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I - Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
PRESIDENTE
Dep. Carlos Lula

VICE-PRESIDENTE
Dep. Neto Evangelista

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIAS
Dulcimar e Célia

II - Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização e Controle
PRESIDENTE:

Dep. Glalbert Cutrim
VICE-PRESIDENTE

Dep. Ariston

REUNIÕES:
Segundas-feiras | 16:30

SECRETÁRIA
Leibe Barros

IV - Comissão de Administração Pública, 
Seguridade Social e Relações de Trabalho

PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

VICE-PRESIDENTE
Dep. Hemetério Weba

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:00

SECRETÁRIA
Nadja Silva

VI - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
PRESIDENTE

Dep. Hemetério Weba
VICE-PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Elizabeth Ribeiro

VIII - Comissão de Obras e Serviços Públicos
PRESIDENTE

Dep. Claudio Cunha
VICE-PRESIDENTE

Dep. Davi Brandão

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Dulcimar Cutrim

X - Comissão de Ética
PRESIDENTE

Dep. Juscelino Marreca
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:

SECRETÁRIA 
Célia Pimentel

XII - Comissão de Segurança Pública
PRESIDENTE

Dep. Ariston
VICE-PRESIDENTE
Dep. Janaína Ramos

REUNIÕES:

SECRETÁRIO
Carlos Alberto 

III - Comissão de Educação, Desporto, Ciência e Tecnologia
PRESIDENTE

Dep. Ricardo Arruda
VICE-PRESIDENTE
Dep. Leandro Bello

 REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:00

SECRETÁRIO
Antonio Guimarães

V - Comissão de Saúde
PRESIDENTE

Dep. Florêncio Neto
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Valdenize Dias

VII - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos e das Minorias
PRESIDENTE

Dep. Rildo Amaral
VICE-PRESIDENTE
Dep. Solange Almeida

REUNIÕES:
Quartas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Silvana Almeida

IX - Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
PRESIDENTE

Dep. Júlio Mendonça
VICE-PRESIDENTE

Dep. Rafael 

REUNIÕES:
Terças-feiras | 14:30

SECRETÁRIA
Eunes Borges

XI - Comissão de Assuntos Econômicos
PRESIDENTE

Dep. Francisco Nagib
VICE-PRESIDENTE

Dep. Cláudia Coutinho

REUNIÕES:
Quintas-feiras | 08:30

SECRETÁRIA
Lúcia Lopes

XIII - Comissão de Turismo e Cultura
PRESIDENTE

Dep. Wellington do Curso

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Carlos Lula
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Fernando Braide

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Rafael 
Deputado Ariston
Deputado Aluízio Santos
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Zé Inácio
Deputado Hemetério Weba
Deputada Ana do Gás
Deputado Carlos Lula
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Aluízio Santos
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Francisco Nagib 
Deputado Hemetério Weba
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Edna Silva
Deputado Claudio Cunha
Deputado Davi Brandão
Deputado Carlos Lula 
Deputado Aluízio Santos
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Neto Evangelista
Deputado Juscelino Marreca
Deputado Ariston
Deputado Júnior França
Deputado Davi Brandão
Deputado Rafael 
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputada Daniella
Deputado Cláudio Cunha
Deputado Hemetério Weba
Deputado Ariston
Deputada Mical Damasceno

Titulares                             Deputado Rildo Amaral
Deputada Edna Silva                        Deputada Ana do Gás
Deputada Drª. Viviane                       Deputado Dr. Yglésio
Deputado Ricardo Rios                     Deputado Wellington do Curso

Suplentes                           Deputado Júnior França
Deputado Juscelino Marreca            Deputado Júlio Mendonça
Deputado Neto Evangelista              Deputado Cláudio Cunha
Deputado Zé Inácio                           Deputado Fernando Braide
                                                            

Titulares
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Zé Inácio
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júnior França
Deputado Leandro Bello

Titulares
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Carlos Lula
Deputado Rildo Amaral
Deputada Daniella
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Dr. Yglésio
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputada Zé Inácio
Deputado Wellington do Curso

Titulares
Deputada Janaína Ramos
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Solange Almeida
Deputado Rafael 
Deputado Júlio Mendonça
Deputada Ana do Gás
Deputado Júnior Cascaria

Titulares
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Florêncio Neto
Deputado Júnior França
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Rafael 
Deputada Daniella
Deputado Ricardo Rios
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputada Janaína Ramos
Deputado Davi Brandão
Deputado Florêncio Neto
Deputada Solange Almeida
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Leandro Bello

Suplentes
Deputado Neto Evangelista
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Júlio Mendonça
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Aluízio Santos
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Solange Almeida
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Davi Brandão
Deputado Júnior França
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputada Cláudia Coutinho
Deputado Florêncio Neto
Deputado Rafael 
Deputada Solange Almeida
Deputado Rildo Amaral
Deputado Fernando Braide

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Florêncio Neto
Deputado Dr. Yglésio
Deputado Carlos Lula
Deputado Francisco Nagib
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Carlos Lula
Deputada Solange Almeida
Deputado Florêncio Neto
Deputado Davi Brandão
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Juscelino Marreca
Deputada Janaína Ramos 
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Pará Figueiredo
Deputado Hemetério Weba
Deputado Wellington do Curso

Suplentes
Deputado Glalbert Cutrim
Deputada Edna Silva
Deputado Ariston
Deputado Francisco Nagib
Deputado Júnior França
Deputado Ricardo Rios
Deputado Eric Costa

Suplentes
Deputada Drª. Vivianne
Deputado Neto Evangelista
Deputada Ana do Gás
Deputado Aluízio Santos
Deputado Hemetério Weba
Deputado Cláudio Cunha
Deputada Mical Damasceno

Suplentes
Deputado Ricardo Arruda
Deputado Neto Evangelista
Deputado Ariston
Deputado Ricardo Rios
Deputado Fernando Braide
Deputado Zé Inácio

Suplentes
Deputada Edna Silva
Deputada Janaína Ramos
Deputado Ariston
Deputado Ana do Gás
Deputado Davi Brandão
Deputado Hemetério Weba
Deputado Eric Costa

COMISSÕES PERMANENTES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
(de acordo com o art. 30 da Resolução Legislativa n.º 599/2010)

VICE-PRESIDENTE REUNIÕES:

SECRETÁRIO:
Leonel Mesquita Costa
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 10/ 10 / 2023   3ª FEIRA

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES 
1. BLOCO PARL. UNIDOS PELO MARANHÃO..........16 MINUTOS
2. BLOCO PARL. UNIÃO DEMOCRÁTICA.................09 MINUTOS
3. BLOCO PARL. JUNTOS PELO MARANHÃO...........35 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA (HÍBRIDA) 10/10/2023 – (TERÇA - 

FEIRA)

I - MEDIDA PROVISÓRIA
EM DISSCUSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO – REGIME DE PRIORIDADE

1.	 MEDIDA PROVISÓRIA Nº 417/2023, (MENSAGEM 
Nº 080/2023) DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO. QUE 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA MINHA RENDA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
– RELATOR DEPUTADO FERNANDO BRAIDE.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43982_texto_integral

II - PROJETO DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º E 2º TURNOS – TRAMITAÇÃO DE URGÊNCIA (REQ. 
329/2023) 

2.	 PROJETO DE LEI N° 091/2021 DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE OBRIGA 
AS LOCADORAS DE VEÍCULOS A DISPONIBILIZAREM 
AUTOMÓVEIS ADAPTADOS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
OU MOBILIDADE REDUZIDA NO ESTADO DO MARANHÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECERES 
FAVORÁVEIS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA E DE DEFESA DOS DIREITOS 
HUMANOS E DAS MINORIAS TENDO COMO RELATOR DE 
AMBAS O DEPUTADO DUARTE JÚNIOR. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/20511_texto_integral

III - PROJETOS DE LEI 
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º TURNO - TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

3.	 PROJETO DE LEI N° 481/2023 DE AUTORIA 
DA DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI NAS 
INSTITUIÇÕES ESCOLARES A SEMANA ESTADUAL DA 
PRESERVAÇÃO AO MEIO AMBIENTE E A POTENCIALIZAÇÃO 
DAS PRÁTICAS DE RECICLAGEM. COM PARECER 
FAVORÁVEL DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA – RELATOR DEPUTADO GLALBERT CUTRIM.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43405_texto_integral

4.	 PROJETO DE LEI N° 526/2023 DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI A SEMANA 
DE INCENTIVO À PARTICIPAÇÃO DO JOVEM NO PROCESSO 
ELEITORAL. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO -  FERNANDO BRAIDE. 
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/43590_texto_integral

IV - PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

1º E 2º TURNOS – TRAMITAÇÃO DE URGÊNCIA (REQ. 
Nº 376/2023)

5.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 

010/2022, DE AUTORIA DO DEPUTADO ZÉ INÁCIO, QUE 
CONCEDE  O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO 
SENHOR FERNANDO ANTÔNIO MAGALHÃES DE SOUSA, 
NATURAL DA CIDADE DE ARCO VERDE, ESTADO DO 
PERNAMBUCO. COM PARECER FAVORÁVEL DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA – RELATOR 
DEPUTADO  MÁRCIO HONAISER.
http://sapl.al.ma.leg.br:8080/sapl/sapl_documentos/materia/30419_texto_integral

PAUTA DE PROPOSTA PARA RECEBIMENTO DE 
EMENDAS

DATA: 10/10/2023 – TERÇA-FEIRA

ORDINÁRIA 1ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 616/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO RICARDO ARRUDA, QUE  DISPÕE SOBRE 
A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE ORIENTAÇÃO 
PSICOLÓGICA VOLUNTÁRIA NAS ESCOLAS PÚBLICAS DO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 
075/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA IRACEMA VALE, QUE 
CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO MARANHENSE AO DR. 
GERALDO JOSÉ ALCKMIN FILHO.

ORDINÁRIA 2ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 587/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO CARLOS LULA, QUE  DECLARA UTILIDADE 
PÚBLICA À ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO RESIDENCIAL 
BARRO AZUL.

2.	 PROJETO DE LEI Nº 595/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE  OBRIGA OS 
HOSPITAIS, CLINICAS, POSTOS DE SAÚDE QUE INTEGRAM 
A REDE PÚBLICA E PRIVADA DE SAÚDE NO ESTADO DO 
MARANHÃO, A DISPONIBILIZAREM FUNCIONÁRIA DO 
SEXO FEMININO PARA ACOMPANHAMENTO DE EXAMES OU 
PROCEDIMENTOS QUE INDUZAM A INCONSCIÊNCIA TOTAL 
OU PARCIAL DA PACIENTE MULHER

3.	 PROJETO DE LEI Nº 602/2023, DE AUTORIA 
DO DEPUTADO JÚLIO MENDONÇA, QUE  INSTITUI A 
POLÍTICA ESTADUAL DE INCENTIVO ÀS PRÁTICAS DE ESG 
(AMBIENTAL, SOCIAL E DE GOVERNANÇA) NO ÂMBITO DO 
ESTADO DO MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 603/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE ESTABELECE 
A POLÍTICA ESTADUAL DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA 
PESSOA COM TRANSTORNO DO DESENVOLVIMENTO DA 
LINGUAGEM (TDL).

5.	 PROJETO DE LEI Nº 604/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE OBRIGA 
A UTILIZAÇÃO DE BIOMETRIA FACIAL PARA ACESSO A 
ESTÁDIOS DE FUTEBOL NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

6.	 PROJETO DE LEI Nº 605/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
ADICIONAL DE PERICULOSIDADE AO SALÁRIO DE QUEM 
EXERCE O TRABALHO DE PORTEIRO.

7.	 PROJETO DE LEI Nº 606/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE PLEBISCITO EM 
PROCESSOS DE PRIVATIZAÇÃO OU DESESTATIZAÇÃO DE 
EMPRESAS PÚBLICAS E EMPRESAS DE ECONOMIA MISTA.

8.	 PROJETO DE LEI Nº 607/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI O 
PROGRAMA “VISÃO DO FUTURO” NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO.

9.	 PROJETO DE LEI Nº 608/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
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A PRIORIDADE NA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE SAÚDE 
PARA PESCADORES E MARISQUEIRAS QUE EXERÇAM A 
ATIVIDADE DE MODO ARTESANAL, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

10.	PROJETO DE LEI Nº 609/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE AUTORIZA 
O PODER EXECUTIVO A INCLUIR NO PROGRAMA 
EDUCACIONAL DO ESTADO DO MARANHÃO, MATÉRIAS 
COM ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR, ATINENTES À 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL, PRESERVAÇÃO DE ENCOSTAS 
E MANANCIAIS, CONHECIMENTO, MONITORAMENTO E 
GESTÃO DE RISCO DE DESASTRES COM ENFOQUE SOBRE 
SISTEMAS DE ALERTA DE DESASTRES E TECNOLOGIAS 
VOLTADAS PARA SUPORTE A ESTAS ÁREAS, AOS ALUNOS, 
TANTO DO ENSINO FUNDAMENTAL, COMO DO ENSINO 
MÉDIO.

11.	PROJETO DE LEI Nº 610/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE A 
IMPLEMENTAÇÃO DO DISQUE SAÚDE MENTAL DA MULHER, 
UM CANAL DE ATENDIMENTO VISANDO FORNECER 
APOIO EMOCIONAL E PSICOLÓGICO PARA MULHERES EM 
SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE.

12.	PROJETO DE LEI Nº 611/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
O PROGRAMA “MARCO PELA VIDA E SAÚDE DOS 
TRABALHADORES DE APLICATIVO” NO ESTADO DO 
MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

13.	PROJETO DE LEI Nº 612/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE A CRIAR 
SERVIÇO MÓVEL DEDICADO AO COMBATE A HANSENÍASE, 
ATRAVÉS DA DESCOBERTA DE NOVOS CASOS E DA 
FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE QUE ATUAM 
EM SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA NOS MUNICÍPIOS 
MARANHENSES.

14.	PROJETO DE LEI Nº 613/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
A POLÍTICA ESTADUAL DE ATENÇÃO À SAÚDE AOS 
PORTADORES DO (TEA) TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA E DO TDAH (TRANSTORNO DO DÉFICIT DE ATENÇÃO 
E HIPERATIVIDADE) COM O FORNECIMENTO GRATUITO DO 
MEDICAMENTO METILFENIDATO NAS UNIDADES DE SAÚDE 
PÚBLICA ESTADUAL E PRIVADA CONVENIADA AO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE - SUS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

15.	PROJETO DE LEI Nº 614/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ERIC COSTA, QUE ALTERA A REDAÇÃO DOS 
ARTS. 13 E 17 DA LEI Nº 5.315, DE 23 DE DEZEMBRO DE 1991, 
QUE DISPÕE SOBRE TERRAS DE DOMÍNIO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

16.	PROJETO DE LEI Nº 615/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA ANA DO GÁS, QUE DETERMINA AOS POSTOS 
REVENDEDORES DE COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS A 
INSERÇÃO DA INFORMAÇÃO NA BOMBA DE COMBUSTÍVEL, 
AO LADO DO PREÇO, DE QUE O ETANOL EMITE ATÉ 90% 
(NOVENTA POR CENTO) A MENOS DE GASES POLUENTES NA 
ATMOSFERA DO QUE A GASOLINA.

17.	PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
Nº 73/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS LULA, QUE 
CONCEDE A MEDALHA DO MÉRITO LEGISLATIVO “JACKSON 
LAGO” AO SENHOR EDSON SOARES (IN MEMORIAM).

ORDINÁRIA 3ª SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 588/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE GARANTE AO 
PROPRIETÁRIO DE VEÍCULO POPULAR O PARCELAMENTO 
DE DÉBITOS CUJA QUITAÇÃO SEJA INDISPENSÁVEL À 
EMISSÃO DO CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO 
DE VEÍCULO.

2.	 PROJETO DE LEI Nº 589/2023, DE AUTORIA DO 

DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
O PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DE PROTETORES E 
CUIDADORES DE ANIMAIS SOLTOS E/OU ABANDONADOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

3.	 PROJETO DE LEI Nº 590/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE DISPÕE SOBRE 
O PROTOCOLO INDIVIDUALIZADO DE AVALIAÇÃO - PIA 
- PARA OS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA, TRANSTORNOS 
GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO E ALTAS HABILIDADES 
OU SUPERDOTAÇÃO, MATRICULADOS NA REDE PÚBLICA 
ESTADUAL DE ENSINO.

4.	 PROJETO DE LEI Nº 591/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
A POLÍTICA ESTADUAL DE COMBATE À FOME E A 
INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO ESTADO DO 
MARANHÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

5.	 PROJETO DE LEI Nº 592/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE AUTORIZA 
OS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE, PÚBLICOS E 
PRIVADOS, A OFERECER AOS DOADORES REGULARES DE 
SANGUE, GRATUITAMENTE, A REALIZAÇÃO DO EXAME 
LABORATORIAL DE HEMOGRAMA COMPLETO, COM O 
OBJETIVO DE ESTIMULAR AS DOAÇÕES E A DETECÇÃO 
PRECOCE DE DOENÇAS.

6.	 PROJETO DE LEI Nº 593/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE PROÍBE A 
UTILIZAÇÃO DE VERBA PÚBLICA, NO ÂMBITO DO ESTADO 
DO MARANHÃO, EM EVENTOS E SERVIÇOS QUE PROMOVAM 
A SEXUALIZAÇÃO DE CRIANÇA E ADOLESCENTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

7.	 PROJETO DE LEI Nº 594/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI 
NO ÂMBITO DO ESTADO DO MARANHÃO O MÊS “JUNHO 
VERMELHO”, DEDICADO À CAMPANHA DE INCENTIVO A 
DOAÇÃO DE SANGUE.

8.	 PROJETO DE LEI Nº 596/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO WELLINGTON DO CURSO, QUE INSTITUI O 
DIA ESTADUAL DO ATLETA, NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
MARANHÃO.

9.	 PROJETO DE LEI Nº 597/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE DISPÕE SOBRE O DIA 
ESTADUAL DO BRECHOLEIRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

10.	PROJETO DE LEI Nº 598/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO FERNANDO BRAIDE, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE COMBATE AO CÂNCER DE MAMA.

11.	PROJETO DE LEI Nº 599/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO CARLOS LULA, QUE ESTABELECE MEDIDAS DE 
GARANTIA E SEGURANÇA AO CICLISTA, DISPÕE SOBRE O 
INCENTIVO AO CICLISMO NO ESTADO DO MARANHÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

12.	MOÇÃO Nº 054/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
ARISTON, QUE SOLICITA QUE SEJA ENVIADA MENSAGEM DE 
PESAR AOS FAMILIARES DE JOSÉ BONIFÁCIO MUNIZ NETO, 
ADVOGADO, DE UM GRANDE CORAÇÃO E MUITO HONESTO, 
DEIXARÁ GRANDE LEGADO.

13.	MOÇÃO Nº 055/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
ARISTON, QUE SOLICITA QUE SEJA ENVIADA MENSAGEM 
DE CONGRATULAÇÃO E DE RECONHECIMENTO AO 
PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO 
DO MARANHÃO-FIEMA, EDILSON BALDEZ DAS NEVES, PELA 
PASSAGEM DOS CINQUENTA E CINCO ANOS DE EXISTÊNCIA 
DESSA IMPORTANTE ENTIDADE REPRESENTATIVA DA 
INDÚSTRIA MARANHENSE.

14.	MOÇÃO Nº 056/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO 
ARISTON, QUE SOLICITA QUE SEJA ENVIADA MENSAGEM 
DE PESAR AOS FAMILIARES DE ANTÔNIO ROMUALDO 
BARBOSA OLIVEIRA, VICE PREFEITO DE BACABEIRA, 
GRANDE LÍDER POLÍTICO E CIDADÃO BACABEIRENSE QUE 
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AJUDAVA DIRETAMENTE E DIARIAMENTE A POPULAÇÃO 
LOCAL.

ORDINÁRIA 4ª E ÚLTIMA SESSÃO:
1.	 PROJETO DE LEI Nº 584/2023, DE AUTORIA DA 

DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI A POLÍTICA 
ESTADUAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA POLÍTICA DE 
GÊNERO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

2.	 PROJETO DE LEI Nº 585/2023, DE AUTORIA DA 
DEPUTADA SOLANGE ALMEIDA, QUE INSTITUI O “DIA DA 
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE ACOLHIMENTO FAMILIAR” NO 
CALENDÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO.

3.	 PROJETO DE LEI Nº 586/2023, DE AUTORIA DO 
DEPUTADO ANTÔNIO PEREIRA, QUE DISPÕE SOBRE 
A CONCESSÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO RELATIVO AO 
ICMS NAS SAÍDAS DE MERCADORIAS PRODUZIDAS PELA 
INDÚSTRIA DE LATICÍNIOS, NA FORMA QUE ESPECIFICA.

4.	 PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 008/2023, 
DE AUTORIA DO DEPUTADO ERIC COSTA, QUE ALTERA 
A LEI COMPLENTAR Nº 170, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2014, 
DISPONDO SOBRE A CONCESSÃO DE INCENTIVO FISCAL 
PARA CONTRIBUINTE DE ICMS QUE FINANCIAR O FUNDO 
ESTADUAL DE COMBATE AO CÂNCER.

5.	 PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA 
Nº 72/2023, DE AUTORIA DA MESA DIRETORA, QUE 
DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DA MESA DIRETORA PARA 
ADOTAR MECANISMOS DE INCENTIVO À CRIAÇÃO DE 
PROCURADORIAS DA MULHER NAS C MARAS MUNICIPAIS 
DO ESTADO DO MARANHÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DIRETORIA GERAL DA MESA, PALÁCIO MANUEL 
BECKMAN, EM 10 DE OUTUBRO DE 2023. 

Ata da Octogésima Segunda Sessão Ordinária da Primeira 
Sessão Legislativa da Vigésima Legislatura da Assembleia Legislativa 
do Estado do Maranhão, realizada em quatro de outubro de dois mil e 
vinte três.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Carlos Lula.
Primeiro Secretário, em exercício, Senhor Deputado Zé Inácio.
Segunda Secretária, em exercício, Senhora Deputada Solange 

Almeida.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores (as) 
Deputados (as): Andreia Martins Rezende, Ariston, Arnaldo Melo, 
Carlos Lula, Cláudia Coutinho, Daniella, Davi Brandão, Doutor 
Yglésio, Doutora Vivianne, Edna Silva, Eric Costa, Fabiana Vilar, 
Fernando Braide, Florêncio Neto, Guilherme Paz, Hemetério Weba, 
Iracema Vale, Janaína Ramos, Júnior Cascaria, Júnior França, Juscelino 
Marreca, Leandro Bello, Mical Damasceno, Neto Evangelista, Osmar 
Filho, Pará Figueiredo, Rafael, Ricardo Arruda, Ricardo Rios, Rildo 
Amaral, Roberto Costa, Rodrigo Lago, Solange Almeida, Wellington 
do Curso e Zé Inácio. Ausentes os (as) Senhores (as) Deputados 
(as):    Aluízio Santos, Ana do Gás, Antônio Pereira, Cláudio Cunha, 
, Francisco Nagib Glalbert Cutrim, Júlio Mendonça, O Presidente, em 
nome do povo e invocando proteção de Deus, declarou aberta a Sessão, 
determinando a leitura do texto bíblico e da Ata da sessão anterior, que 
foi aprovada, e do Expediente, que foi encaminhado à publicação. No 
horário do Pequeno Expediente, ocuparam a Tribuna os Deputados (as): 
Mical Damasceno, Rildo Amaral, Solange Almeida e Doutor Yglésio. 
Esgotado o tempo regimental destinado a este turno dos trabalhos, o 
Presidente declarou aberta a Ordem do Dia, anunciando a discussão em 
primeiro turno, tramitação ordinária o Projeto de Lei n° 490/2023 de 
autoria da Deputada Solange Almeida, que estabelece o “agosto cinza” 
como mês estadual de conscientização do cidadão no combate aos 
incêndios e queimadas; Projeto de Lei n° 492/2023 de autoria da Deputada 
Solange Almeida, que considera o Município de Pindaré Mirim como 

berço da cultura popular do Vale do Pindaré no Estado do Maranhão. 
Com pareceres favoráveis da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJC), ambos os projetos foram aprovados e encaminhados 
ao segundo turno de votação. Em primeiro e segundo turnos, tramitação 
ordinária o Plenário aprovou o Projeto de Resolução Legislativa n° 
071/2023, de autoria do Deputado Neto Evangelista, que concede a 
medalha do Mérito Legislativo José Ribamar de Oliveira “Canhoteiro” 
ao Senhor Arthur Antunes Coimbra. Com parecer favorável da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania este projeto de resolução 
foi encaminhado à promulgação. Sujeito à deliberação da Mesa foram 
deferidos: Requerimento n° 362/2023 de autoria do Deputado Leandro 
Bello, solicitando que seja abonada sua falta na sessão plenária realizada 
no dia 21 de setembro do ano em curso; Requerimento n° 364/2023 de 
autoria do Deputado Wellington do Curso, solicitando que seja enviada 
mensagem de pesar aos familiares do Senhor Edson Soares, pelo seu 
falecimento ocorrido dia 29 de setembro do corrente ano. Nos termos 
do Regimento Interno, o Presidente determinou a inclusão na Ordem do 
Dia da próxima sessão ordinária das seguintes proposições: Proposta de 
Emenda Constitucional nº 001/2023, de autoria da Deputada Iracema 
Vale e do Deputado Rodrigo Lago; Proposta de Emenda Constitucional 
nº 003/2023, de autoria do Deputado Roberto Costa, Requerimento 
n° 366/2023 de autoria do Deputado Carlos Lula, no primeiro horário 
do grande expediente não houve orador inscrito. no tempo destinado 
aos partidos ou blocos, o Deputado Doutor Yglésio falou pelo Bloco 
Juntos pelo Maranhão a Deputada Mical Damasceno falou pelo Bloco 
União Democrática. No Expediente Final não houve orador inscrito. 
Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada e lavrada a presente 
Ata, que lida e aprovada será devidamente assinada. Plenário Deputado 
Nagib Haickel, do Palácio Manuel Beckman, em quatro de outubro de 
dois mil e vinte três. Deputado Carlos Lula - Presidente, em exercício, 
Deputado Zé Inácio - Primeiro Secretário, em exercício, Deputada 
Solange Almeida - Segundo Secretário, em exercício

COMISSÃO DE TURISMO E CULTURA
P A R E C E R Nº 004/2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de mérito do Projeto de Lei Ordinária 

nº 460/2023, de autoria da Senhora Deputada Iracema Vale, 
que Dispõe sobre a Política Estadual de Turismo Rural de Base 
Comunitária na Agricultura Familiar, no Estado do Maranhão.

Nos termos do projeto de lei em epigrafe, ficam definidas como 
atividades de Turismo Rural de Base Comunitária na Agricultura 
Familiar todas as atividades turísticas que ocorrerem na Unidade de 
Produção dos Agricultores Familiares que mantêm as atividades 
econômicas típicas da agricultura familiar, dispostos a valorizar, 
respeitar e compartilhar seu modo de vida, o patrimônio cultural e 
natural, ofertando produtos da Produção Associada ao Turismo, serviços 
de qualidade, e proporcionando bem estar aos envolvidos.

O Turismo Rural envolve a cadeia da Produção Associada 
ao Turismo, que é qualquer produção artesanal, da agropecuária e 
da agricultura familiar que detenha atributos naturais e culturais de 
uma determinada localidade ou região, capazes de agregar valor ao 
produto turístico e que promova o desenvolvimento sustentável das 
comunidades envolvidas e tem as seguintes atividades: comercialização 
de produtos alimentícios: natural, de origem local;comercialização 
de produtos transformados: de origem animal ou vegetal, oferecidos 
aos visitantes, enfatizando seu processo de produção, na perspectiva 
da segurança alimentar e nutricional;comercialização do artesanato: 
práticas de produção com aproveitamento de produtos, resíduos ou 
não, de origem vegetal, animal ou mineral, com manejo adequado e 
respeitando a legislação vigente; dentre outras atividades.

Examinado preliminarmente pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que concluiu pela aprovação da matéria (Parecer 
nº 644/2023). Vem agora o Projeto de Lei a esta Comissão Técnica 
Permanente para que seja emitido o Parecer quanto ao mérito, nos 
termos regimentais.

Portanto, cumpre nesse momento analisar o mérito do ato 
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legislativo, demonstrando a necessidade, conveniência, oportunidade e 
relevância da proposição.

Nos termos da Resolução Legislativa 1.012/2020, que 
acrescentou o inciso XIII ao art. 30 do Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado do Maranhão, criando a Comissão Permanente 
de Turismo e Cultura, onde compete tratar sobre:a) desenvolvimento 
cultural, patrimonial, histórico e artístico;b) garantia do exercício dos 
direitos culturais e a promoção do livre acesso às fontes da cultura 
maranhense;c) o estímulo ao desenvolvimento cultural e turístico, 
à valorização e à difusão do conjunto das manifestações culturais 
maranhenses; d) a política de incentivo à regionalização da criação 
cultural e de intercâmbio entre as diversas formas de manifestação 
cultural do Estado; e) a política de proteção do patrimônio cultural do 
Estado, assim entendidos os bens de natureza material e imaterial que 
contenham referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes 
grupos formadores da sociedade maranhense e; f) política e sistema 
estadual de desenvolvimento do turismo, definindo o seu sistema 
regional e a exploração das atividades e dos serviços turísticos.

Registra a justificativa da autora da propositura que o presente 
projeto, visa fomentar o Turismo Rural de base comunitária na 
Agricultura Familiar do Maranhão e com o crescimento desta 
importante ferramenta de forma significativa possui todos os 
atributos para que se torne um fator econômico preponderante no 
Estado do Maranhão.

Ademais, a prática do turismo rural pode proporcionar 
inúmeros benefícios, tais como: a diversificação da economia 
regional, pelo estabelecimento de micro e pequenos negócios; a 
melhoria das condições de vida das famílias rurais; a interiorização 
do turismo; a difusão de tecnologias e equipamentos apropriados 
conhecimentos da Pesquisa Agropecuária; a diversificação da 
oferta turística; a promoção de intercâmbio cultural; a conservação 
dos recursos naturais; o encontro dos cidadãos com o meio rural 
e com a natureza; a geração de novas oportunidades de trabalho, 
especialmente a culinária com utilização de receitas próprias 
do campo que valorizam as atividades rurais; a melhoria dos 
equipamentos e dos bens imóveis; a agregação de valor ao produto 
primário por meio da verticalização da produção; a valorização do 
homem e da mulher do campo na medida que eles apresentarão as 
pessoas da cidade seu modo de vida e de produzir os alimentos são 
consumidos pela população urbana.

Por fim, o presente projeto de lei visa também fortalecer a 
economia pelo estabelecimento de micro e pequenos negócios, 
intimamente relacionados, tanto com o agronegócio, como com 
a agricultura familiar, entre outros que desencadeiam momentos 
de lazer, entretenimento, valorização a fatos históricos e culturais, 
além de proporcionar como já dito em outrora, um aumento 
de renda nas áreas rurais e nesta senda , como bem esclarece a 
justificativa da autora.  

Para alguns estudiosos, o Turismo pode ser considerado como a 
“Indústria sem Chaminé”, ou seja, produz empregos e renda e impostos, 
mas não destrói a natureza. O Turismo pode ser considerado como uma 
atividade econômica, incluída no setor de serviços da Economia 
com expressivas participações e com influência na economia 
de várias países.   A “Indústria do Turismo”  nada mais é que um 
conjunto de empresas e entidades que trabalham na estruturação da 
oferta turística, transformando os atrativos nos mais diversos tipos de 
Produtos Turísticos; na qualificação de bens e/ou serviços para o bem 
receber e para a comunidade; no Marketing aplicado para atrair, captar, 
atender e encantar visitantes do Receptivo ou Emissivo, incluindo 
distribuição e comercialização.

Portanto, podemos assegurar que a proposta, se virar lei, poderá 
garantir a melhoria  das condições de vida do homem e da mulher do 
campo no âmbito da propriedade dos agricultores que matem atividade 
econômica típicas da agricultura familiar, disposto a valorizar, respeitar 
e compartilhar seu modo de vida.

Diante de todo exposto, dada a importância do tema previsto na 
presente iniciativa, o Projeto de Lei deve prosperar em sede de análise 

de mérito legislativo nesta comissão temática. motivo pelo qual voto 
por sua integral aprovação.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, no âmbito exclusivo do mérito, voto pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 460/2023.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Turismo e Cultura votam pela 

aprovação do Projeto de Lei nº 460/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 10 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Wellington do Curso 
Relator: Deputado Wellington do Curso

Vota a favor:                                                     Vota contra:
Deputado Rildo Amaral                                    
Deputado Doutor Yglésio                                  
Deputada Edna Silva                                         

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 570/2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Lei Ordinária nº 394/2023, de autoria do 
Senhor Deputado Ricardo Arruda, que Dispõe sobre a prestação de 
serviços de Psicologia e de Serviço Social na Rede Pública de Educação 
Básica Estadual.

O presente Projeto de Lei, prevê, em seus termos, que a rede 
pública de Educação Básica do Sistema de Ensino do Estado do 
Maranhão, disporá de serviços de Psicologia e de Serviço Social.

Registra a Justificativa do autor, que o presente Projeto de 
Lei visa assegurar a permanência dos profissionais de psicologia e 
serviço social nas escolas, ampliando o  suporte para os estudantes da 
educação básica, conforme já determina a Lei Federal n° nº 13.935, de 
11 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a prestação de serviços de 
psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica.  

Nota-se a preocupação do autor, em expandir o apoio dos 
profissionais de psicologia e serviço social, é oriundo da necessidade 
da regulamentação da equipe multidisplinar no âmbito do estado do 
Maranhão,  visto que, com o presente projeto de lei, vem melhorar 
o atendimento à todos os estudantes, sobretudo aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação, a demanda em tela encontra-se e manifesta no Plano 
Nacional de Educação ( PNE), Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho 
de 2014, que estabelece diretrizes como estratégia para  estimular 
criação a permanência dos estudantes  nas escolas. 

Da análise da propositura, verifica-se que o Projeto de Lei em 
tela, não observa o Princípio da Reserva de Iniciativa do art. 43, III e 
V, da Constituição Estadual, vez que se trata de competência privativa 
do Governador do Estado, quanto à iniciativa de Leis que disponham 
sobre organização administrativa, criação, estruturação e atribuição 
das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da 
Administração Pública Estadual. 

Com efeito, viabiliza-se a apresentação de Projeto de Lei 
de iniciativa parlamentar quando da delegação de atribuições ao 
Poder Executivo, desde que, em respeito ao Princípio da Separação 
entre os Poderes, não haja interferência na estrutura organizacional 
da administração pública do Poder Executivo e nem se atribuam 
competências a órgãos e entidades estatais.

Convém ressaltar, que dentro do prazo regimental, o autor da 
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propositura de Lei, o Senhor Deputado Ricardo Arruda, apresentou uma 
Emenda Substitutiva, objetivando aperfeiçoar texto do Projeto de Lei 
sob exame.

Da análise da Emenda Substitutiva apresentada, verifica-se, que 
a mesma, enquadra-se nas normas do processo legislativo, o que somos 
pela sua aprovação – EMENDA APROVADA.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei, em comento, na forma do 
Substitutivo em anexo a este Parecer.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 394/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 09 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 394 / 2023

Dispõe sobre as diretrizes na 
prestação de serviços de Psicologia e 
de Serviço Social na Rede Pública de 
Educação Básica Estadual.

Art.1º Esta Lei estabelece diretrizes sobre a Política na Prestação 
de Serviços de Psicologia e de Serviço Social, na Rede Pública de 
Educação Básica Estadual. 

Art.2º A Rede Pública de Educação Básica de Ensino do Estado 
do Maranhão, aplicará as diretrizes estabelecidas nesta Lei.

Art.3º O Psicólogo e o Assistente Social, juntamente com a 
equipe multiprofissional da educação, contribuirão na política de 
prestação de serviço para:

I - Assegurar o direito de acesso e de permanência na escola, 
garantindo condições de pleno desenvolvimento do estudante, bem 
como atuar em processos de ingresso, regresso, permanência e sucesso 
do estudante;

II – Ampliar e fortalecer a participação familiar e comunitária em 
projetos oferecidos pelo sistema de ensino;

III - criar estratégias de intervenção em dificuldades escolares 
relacionadas a situações de violência, uso abusivo de drogas, gravidez 
na adolescência, vulnerabilidade social, além de outras diretrizes.

Art.4º No atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, os 
profissionais das áreas de psicologia e serviço social atuaram com a 
finalidade de: 

I – avaliar as necessidades educacionais dos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação matriculados na rede de ensino básica no início e ao 
longo do processo de ensino e aprendizagem;

II – acelerar a identificação e o diagnóstico de educandos com 
necessidades educacionais específicas, centralizando os processos de 
avaliação e diagnóstico mediante atendimento multiprofissional e 
interdisciplinar;

III – desenvolver, juntamente de Professor de Atendimento 
Educacional Especializado, o Planejamento Educacional Individual 

(PEI) dos educandos com necessidades educacionais específicas. 
Art. 5º Na Política de Prestação de Serviço compete ao Psicólogo:
I - Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e 

estratégias a partir de conhecimentos da psicologia do desenvolvimento 
e da aprendizagem e participar da elaboração, execução e avaliação de 
políticas públicas voltadas à educação;

II - orientar ações e estratégias voltadas a casos de dificuldades 
nos processos de ensino-aprendizagem, evasão escolar, atendimento 
educacional especializado;

III - promover relações colaborativas no âmbito da equipe 
multiprofissional e entre escola e a comunidade.

Parágrafo único. A atuação do Psicólogo dar-se-á na observância 
das leis, regulamentações, instrumentais teóricos e metodológicos da 
Psicologia.

Art. 6.º Na Política de Prestação de Serviço compete ao 
Assistente Social:

I - Subsidiar a elaboração de projetos pedagógicos, planos e 
estratégias, a partir de conhecimentos de políticas sociais, bem como 
do exercício e da defesa dos direitos civis, políticos e sociais da 
coletividade;

II - garantir a qualidade e de serviços do estudante infanto-
juvenil, de modo a garantir o pleno desenvolvimento da criança e 
do adolescente como sujeitos de direitos, aprimorar a relação entre a 
escola, à família e a comunidade de modo a promover a eliminação de 
todas as formas de preconceito.

Parágrafo único. A atuação do Assistente Social no âmbito 
da rede pública de educação básica dar-se-á na observância das leis, 
regulamentações, instrumentais teóricos e metodológicos do Serviço 
Social.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 728 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 290/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Wellington do Curso, que Cria o Projeto 
“Escola Transparente” nas Escolas da Rede Pública de Ensino do 
Estado do Maranhão.

Em suma a Proposição de Lei, sob exame, em seus termos, 
determina a divulgação dos resultados do Índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica (IDEB) nas Escolas da Rede de Ensino Público 
Estadual. 

Prevê ainda a propositura de Lei, que constarão ainda no descrito 
boletim escolar, a posição relativa da escola do estudante em relação às 
demais instituições de ensino das escolas do Maranhão, assim como o 
resultado do ano anterior ao vigente, tanto do IDEB.

Registra a Justificativa do autor, que a educação é um direito 
fundamental garantido pela Constituição Federal e pela Constituição 
do Estado e é dever do Estado assegurar a qualidade do ensino 
público, bem como garantir o acesso à informação sobre a qualidade 
das escolas. O Estado do Maranhão, estará cumprindo com sua 
responsabilidade de fornecer informações claras e precisas sobre a 
educação pública, permitindo que os cidadãos conheçam a qualidade 
das escolas próximas a suas residências.

Além disso, a divulgação do ranking e da nota também pode 
incentivar as escolas a melhorarem a qualidade do ensino, uma vez que 
a divulgação das informações pode ser utilizada como uma forma de 
prestação de contas e de estímulo à competitividade saudável entre as 
escolas públicas.

Outra razão importante para a criação desse projeto de lei é 
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a possibilidade de os pais e responsáveis pelos estudantes poderem 
escolher a escola pública mais adequada para seus filhos, de acordo 
com as suas necessidades e desejos. Com o acesso às informações sobre 
a qualidade das escolas, eles poderão fazer escolhas mais conscientes e 
terão maior poder de decisão sobre a educação de seus filhos.

Por fim, a transparência na divulgação do ranking e da nota 
pode contribuir para a fiscalização da aplicação dos recursos públicos 
destinados à educação, garantindo que o dinheiro investido na área 
seja utilizado de maneira eficiente e em benefício da população. Essa 
justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

A teoria da Separação dos Poderes foi primeiramente pensada 
por Aristóteles em sua obra ‘A Política’, porém essas funções (poderes) 
seriam exercidas por uma única pessoa, o soberano.

Montesquieu aprimorou a teoria aristotélica em seu livro ‘O 
espírito das Leis’ identificando o exercício das três funções estatais, 
cada uma exercida por um Órgão diverso, que exerceria uma função 
típica, inerente à sua natureza, atuando de forma independente e 
autônoma. Cada atividade passaria a ser realizadas independentemente 
por cada órgão, surgindo, assim, o que se denominou teoria dos freios 
de contrapesos.

Além das funções típicas de cada Poder, existem também as 
funções atípicas, necessárias para que ocorra um regular desempenho 
das referidas funções.

Os Poderes são independentes entre si, cada qual atuando dentro 
de sua parcela de competência atribuída pela Constituição quando da 
manifestação do poder constituinte originário.

A atribuição constitucionalmente estabelecida para cada Poder 
não poderá ser delegada a outro. Prevalece o princípio da indelebilidade 
de atribuições, onde um órgão somente poderá exercer atribuições 
típicas do outro quando expressamente previsto na Carta Magna 
Federal.

Neste contexto, a Constituição Federal em seu art. 61, §1º, 
delegou ao Poder Executivo a função atípica de legislar, dentre outras, 
sobre criação e extinção de Ministério.

O Estado do Maranhão em seu Poder Decorrente estabeleceu 
em sua Constituição Estadual no art. 43, “a competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, dentre outras, a criação, estruturação e 
atribuições das Secretarias de Estado ou órgãos equivalentes e outros 
órgãos da administração pública estadual”.        

Numa primeira vista, o presente Projeto de Lei cria atribuições 
a uma Secretaria de Estado ou para Órgãos da Administração Pública 
Estadual, porém não é bem assim. 

Nota-se que, o presente Projeto de Lei não está tratando de 
normas estruturais e nem de competências (que no caso de órgãos 
administrativo é chamado de atribuição) e sim da criação do Projeto 
“Escola Transparente” nas Escolas da Rede Pública de Ensino do 
Estado do Maranhão, que tem por objetivo a garantia do direito 
à informação e à educação de qualidade, a exemplo da divulgação 
dos resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
na Rede Pública de Ensino do Estado do Maranhão.

Sendo assim, não se vislumbra nenhuma inconstitucionalidade 
formal no Projeto de Lei em análise, pois pensar diferente é realizar 
uma interpretação ampliativa da reserva de iniciativa do Poder 
Executivo e assim resultar no esvaziamento da função de legislar do 
Poder Legislativo dos Estados Federados.

VOTO DO RELATOR:
Diante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 290/2023, por não possuir nenhum vício de inconstitucionalidade 
formal ou material.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 290/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 
em 09 de outubro de 2023.   

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Fernando Braide                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 731 / 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, legalidade e 

juridicidade do Projeto de Resolução Legislativa nº 060/2023, de 
autoria da Mesa Diretora, que Dispõe sobre o Vale-Multibenefícios aos 
servidores da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

 Nos termos do presente Projeto de Resolução Legislativa, fica 
instituído o Vale-Multibenefícios destinado aos servidores ativos e 
comissionados do quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do 
Estado do Maranhã, lotados nas unidades administrativas e gabinetes 
parlamentares.

O Vale-Multibenefícios de que trata esta Propositura de Lei, 
será composto por:  Auxílio-Alimentação: destinado a subsidiar as 
despesas com a aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos 
comerciais ou com refeições em restaurantes e estabelecimentos 
similares, concedido aos servidores ativos do quadro de Pessoal da 
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão; Auxílio-Farmácia: 
destinado a subsidiar as despesas com aquisição de medicamentos 
e congêneres em farmácias e drogarias, concedido aos servidores 
ativos do quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão.

Prevê ainda, que os auxílios previstos neste Projeto de Resolução 
Legislativa, deverão ser concedidos aos servidores ativos que 
atenderem aos seguintes critérios: Ao servidor do quadro efetivo, lotado 
nas unidades administrativas e gabinetes parlamentares; Ao ocupante 
de cargo em comissão ou cedido de outro órgão, lotado nas unidades 
administrativas da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, 
a depender de autorização prévia do Diretor Geral; Ao servidor 
comissionado lotado nos gabinetes parlamentares, no limite de 01 (um) 
beneficiário por gabinete, mediante indicação do parlamentar.

Ademais, o pagamento do Vale-Multibenefícios será 
operacionalizado por meio de crédito em cartões magnéticos 
microprocessados e/ou de tecnologia similar, mediante a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços, na forma da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos.

O Vale-Multibenefícios que integra esta Resolução será custeado 
com recursos do orçamento consignado ao Poder Legislativo, o qual 
deverá incluir na proposta orçamentária anual os recursos necessários 
à sua manutenção.

Com efeito, a Magna Carta Estadual, no seu art. 31, inciso III, 
preceitua que é da competência exclusiva da Assembleia Legislativa 
dispor sobre a sua organização administrativa, in verbis:

Art. 31 É da competência exclusiva da Assembleia Legislativa: 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções 
de seus servidores e fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

E com base no dispositivo constitucional supramencionado, o 
art. 12, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, determina que 
compete privativamente a Mesa Diretora propor Resolução dispondo 
sobre a sua organização, senão vejamos:

“Art. 12. À Mesa compete, privativamente, dentre outras 
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atribuições estabelecidas em lei, neste Regimento Interno ou por 
resolução da Assembléia, ou delas implicitamente resultantes:

XV - propor, privativamente, à Assembléia projetos de 
resolução dispondo sobre sua organização, funcionamento, regime 
jurídico do pessoal, criação, transformação, ou extinção de cargos, 
empregos e funções e fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias.”

O assunto tratado no presente Projeto de Resolução Legislativa 
é matéria que enquadra-se no âmbito do poder Discricionário da Mesa 
Diretora (conveniência e a oportunidade), pois diz respeito à instituição 
do Vale-Multibenefícios destinado aos servidores ativos do quadro de 
Pessoal da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.

Ademais, é necessário frisar que a Resolução Legislativa é a 
espécie normativa para regular matéria de competência exclusiva do 
Poder Legislativo, como no caso presente.

Por fim, podemos ter a norma prevista, com alteração da redação 
do inciso III, constante do art. 3º, que passa a ter a seguinte redação: 

“Art. 3º (...)
(...)
III – Ao servidor comissionado lotado nos gabinetes 

parlamentares, no  mínimo 03 (três) beneficiários por gabinete, 
mediante indicação do parlamentar.”

Nesse contexto, somos pela aprovação do Projeto de Resolução 
Legislativa, sob exame, com a alteração do dispositivo, acima sugerido.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Resolução Legislativa  nº 060/2023, em face de sua constitucionalidade, 
legalidade e juridicidade, com a alteração acima proposta.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Resolução Legislativa nº 
060/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 732 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei 

nº 094/2023, de autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, 
que “regulamenta, em âmbito estadual, os Esportes Eletrônicos 
(E-sports) e define suas diretrizes, institui o dia e a semana do 
Esporte Eletrônico e dá outras providências”.

A presente proposta pretende o reconhecimento em âmbito 
estadual dos Esportes Eletrônicos, como esporte e define as referências, 
como: eSports, eGame, ciberesporte e qualquer outra nomenclatura 
criada que se entenda como esporte eletrônico.

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do 
Estado, vetou parcialmente a proposição supramencionada da seguinte 
forma: ao §1º, do art. 1º; aos incisos II, III, IV, V, VI, VII e VIII do caput 
do art. 2º, arts. 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13, 17 e ao caput e 
parágrafo único, do art. 18 e ao Anexo Único, por inconstitucionalidade 
material.

Como podemos observar, os dispositivos, ora vetados, desvirtua 

o objetivo da propositura de Lei. 
Esta Comissão Técnica Permanente examinou a matéria em 

epígrafe anteriormente e concluiu, por maioria de votos, pela rejeição 
do presente veto parcial à proposição de Lei  nº 094/2023, não adotando, 
portanto, o voto da lavra do Senhor Deputado Davi Brandão, então 
Relator da matéria. Dando prosseguimento à tramitação da matéria, 
compete-nos agora, elaborar o competente parecer, nos termos do 
inciso X, do artigo 52, do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Designado para redigir o voto vencedor, manifestamo-nos pela 
rejeição do Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei nº 094/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Fernando Braide, que “regulamenta, 
em âmbito estadual, os Esportes Eletrônicos (E-sports) e define suas 
diretrizes, institui o dia e a semana do Esporte Eletrônico e dá outras 
providências”, conforme rejeitado, por maioria, na Reunião desta 
Douta Comissão, realizada no dia 18 de setembro de 2023, nesta Casa 
Legislativa, em que pese os propósitos do Relator da matéria designada 
anteriormente, o que discordamos das razões do Veto Governamental.

No meu entendimento, não há obstáculo para que a proposição 
legislativa adentre ao ordenamento jurídico pátrio, nos termos em que 
foi aprovado por esta Casa Legislativa.

Com efeito, “compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: [...] direito tributário, financeiro, 
penitenciário, econômico e urbanístico;” nos termos do art. 24, I, da 
CF/88. 

Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 
ora vetado (Veto Parcial), estando em consonância com as disposições 
constitucionais acima descritas.

VOTO DO RELATOR:
Isto posto, opina-se pela REJEIÇÃO do Veto Parcial aposto 

ao Projeto de Lei nº 094/2023, de autoria do Senhor Deputado 
Fernando Braide, que “regulamenta, em âmbito estadual, os 
Esportes Eletrônicos (E-sports) e define suas diretrizes, institui o 
dia e a semana do Esporte Eletrônico e dá outras providências.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Veto Parcial ao Projeto de Lei nº 
094/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 09 de outubro de 2023.                                                                                                                                

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Fernando Braide                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 743 /2023 
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Projeto de Lei  nº 522/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Florêncio Neto, que Estabelece que o laudo médico que 
atesta o Diabetes Mellitus tipo 1 (DM1) tenha prazo de validade 
indeterminado, no âmbito do Estado do Maranhão.

Nos termos do presente Projeto de Lei, fica estabelecido que o 
laudo médico que ateste o diabetes mellitus tipo 1 (DM1) passa a ter 
prazo de validade indeterminado para todos os efeitos legais.

Ademais, o laudo de que trata a propositura de Lei sob exame, 
poderá ser emitido por profissional da rede de saúde pública ou privada, 
observados os demais requisitos para a sua emissão estabelecidos na 
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legislação pertinente.

Registra a justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei 
objetiva evitar a repetição desse procedimento, considerando que o 
diabetes é diagnosticado como uma doença crônica e o seu tratamento 
é permanente.

No atual cenário, é comum que se exija de pessoas portadoras de 
diabetes tipo 1 a apresentação de laudo recente, devendo ser renovado 
de 6 em 6 meses, pois a comprovação dessa condição de saúde é tratada 
como requisito de acesso para direitos e garantias. Conforme supra, 
percebe-se que o diabetes tipo 1 não tem cura, assim quando obtido 
diagnostico, não persiste razão em submeter essas pessoas a renovação 
do laudo. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

No sistema federativo brasileiro encontramos 3 (três) entes 
federados: União, Estados e Municípios. Em face dessa descentralização 
política há necessidade de delimitação das competências materiais e 
legislativas que chamamos de repartições verticais das competências, 
previstas nos art.18 a 32 da Constituição Federal. 

Assim, como base na repartição vertical das competências, 
a matéria do referido Projeto Lei insere-se no contexto das normas 
inerentes à proteção e defesa da saúde, que se enquadra na 
competência legislativa concorrente da União, dos Estados, Distrito 
Federal, conforme o art. 24, XII, da CF/88. 

A competência legislativa concorrente ou suplementar consiste, 
necessariamente, na edição de normas gerais pela União e normas 
específicas ou especiais pelos Estados.

Corroborando com o entendimento esposado acima, o STF já 
se manifestou quando do julgamento da ADI 2334 / DF, onde figurou 
como relator o Ministro Gilmar Ferreira Mendes, in verbis: 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Decretos de caráter 
regulamentar. Inadmissibilidade. 3. Não configurada a alegada 
usurpação de competência privativa da União por Lei estadual. 4. 
Competência concorrente que permite ao Estado regular de forma 
específica aquilo que a União houver regulado de forma geral (art. 
24, inciso V, da Constituição). 5. Não conhecimento da ação quanto 
aos Decretos nos 27.254, de 9.10.2000 e 29.043, de 27.8.2001, e 
improcedência quanto à Lei do Estado do Rio de Janeiro no 3.438, de 
7.7.2000. ADI 2334 / DF - DISTRITO FEDERAL Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES.” O grifo é nosso.

Durante anos o Supremo Tribunal Federal entendia que a 
competência dos Estados se limitava a editar normas suplementares no 
tocante a problemas locais, se o problema não fosse local se enquadraria 
em norma geral, sucede que esse entendimento está sendo revisto 
para prestigiar iniciativa regionais, evitando uma interpretação 
inflacionada da competência normativa da União e o surgimento de 
um federalismo nominal.   

Nesta assertiva, vale aqui destacar a compressão do Supremo 
Tribunal Federal nos julgamentos das ADIs 4060/SC e 2663/RS, tendo 
como Relator Ministro Luiz Fux, in verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DIREITO CONSTITUCIONAL. PARTILHA DE COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA CONCORRENTE EM MATÉRIA DE EDUCAÇÃO 
(CRFB, ART. 24, IX). LEI ESTADUAL DE SANTA CATARINA QUE 
FIXA NÚMERO MÁXIMO DE ALUNOS EM SALA DE AULA. 
QUESTÃO PRELIMINAR REJEITADA. IMPUGNAÇÃO FUNDADA 
EM OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO. CONHECIMENTO DO 
PEDIDO. AUSÊNCIA DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA 
UNIÃO EM MATÉRIA DE NORMAS GERAIS. COMPREENSÃO 
AXIOLÓGICA E PLURALISTA DO FEDERALISMO BRASILEIRO 
(CRFB, ART. 1º, V). NECESSIDADE DE PRESTIGIAR 
INICIATIVAS NORMATIVAS REGIONAIS E LOCAIS SEMPRE 
QUE NÃO HOUVER EXPRESSA E CATEGÓRICA INTERDIÇÃO 
CONSTITUCIONAL. EXERCÍCIO REGULAR DA COMPETÊNCIA 
LEGISLATIVA PELO ESTADO DE SANTA CATARINA AO 
DETALHAR A PREVISÃO CONTIDA NO ARTIGO 25 DA LEI 
Nº 9.394/94 (LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO 
NACIONAL). PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. 1. O princípio 

federativo brasileiro reclama, na sua ótica contemporânea, o abandono 
de qualquer leitura excessivamente inflacionada das competências 
normativas da União (sejam privativas, sejam concorrentes), bem como 
a descoberta de novas searas normativas que possam ser trilhadas pelos 
Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, tudo isso em conformidade 
com o pluralismo político, um dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil (CRFB, art. 1º, V) 2. A invasão da competência legislativa da 
União invocada no caso sub judice envolve, diretamente, a confrontação 
da lei atacada com a Constituição (CRFB, art. 24, IX e parágrafos), não 
havendo que se falar nessas hipóteses em ofensa reflexa à Lei Maior. 
Precedentes do STF: ADI nº 2.903, rel. Min. Celso de Mello, DJe-177 
de 19-09-2008; ADI nº 4.423, rel. Min. Dias Toffoli, DJe-225 de 14-
11-2014; ADI nº 3.645, rel. Min. Ellen Gracie, DJ de 01-09-2006. 3. 
A prospective overruling, antídoto ao engessamento do pensamento 
jurídico, revela oportuno ao Supremo Tribunal Federal rever sua 
postura prima facie em casos de litígios constitucionais em matéria de 
competência legislativa, para que passe a prestigiar, como regra geral, 
as iniciativas regionais e locais, a menos que ofendam norma expressa 
e inequívoca da Constituição de 1988. 4. A competência legislativa 
do Estado-membro para dispor sobre educação e ensino (CRFB, art. 
24, IX) autoriza a fixação, por lei local, do número máximo de alunos 
em sala de aula, no afã de viabilizar o adequado aproveitamento dos 
estudantes. 5. O limite máximo de alunos em sala de aula não ostenta 
natureza de norma geral, uma vez que dependente das circunstâncias 
peculiares a cada ente da federação, tais como o número de escola 
colocadas à disposição da comunidade, a oferta de vagas para o ensino, 
o quantitativo de crianças em idade escolar para o nível fundamental e 
médio, o número de professores em oferta na região, além de aspectos 
ligados ao desenvolvimento tecnológico nas áreas de educação e ensino. 
6. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado improcedente. 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.060 SANTA 
CATARINA. RELATOR : MIN. LUIZ FUX.”

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. LEI ESTADUAL. 
CONCESSÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A PROFESSORES. 
COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE (ART. 24, IX, 
DA CRFB/88). COMPREENSÃO AXIOLÓGICA E PLURALISTA 
DO FEDERALISMO BRASILEIRO (ART. 1º, V, DA CRFB/88). 
NECESSIDADE DE PRESTIGIAR INICIATIVAS NORMATIVAS 
REGIONAIS E LOCAIS SEMPRE QUE NÃO HOUVER EXPRESSA 
E CATEGÓRICA INTERDIÇÃO CONSTITUCIONAL. EXERCÍCIO 
REGULAR DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PELO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL. INSTITUIÇÃO UNILATERAL 
DE BENEFÍCIO FISCAL RELATIVO AO ICMS. EXIGÊNCIA 
CONSTITUCIONAL DE PRÉVIO CONVÊNIO INTERESTADUAL 
(ART. 155, § 2º, XII, ‘g’, da CRFB/88). DESCUMPRIMENTO. 
RISCO DE DESEQUILÍBRIO DO PACTO FEDERATIVO. GUERRA 
FISCAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO, COM EFEITOS 
EX NUNC. 1. O princípio federativo reclama o abandono de 
qualquer leitura inflacionada e centralizadora das competências 
normativas da União, bem como sugere novas searas normativas 
que possam ser trilhadas pelos Estados, Municípios e pelo Distrito 
Federal. 2. A prospective overruling, antídoto ao engessamento do 
pensamento jurídico, possibilita ao Supremo Tribunal Federal 
rever sua postura prima facie em casos de litígios constitucionais 
em matéria de competência legislativa, viabilizando o prestígio 
das iniciativas regionais e locais, ressalvadas as hipóteses de 
ofensa expressa e inequívoca de norma da Constituição de 1988. 
3. A competência legislativa de Estado-membro para dispor sobre 
educação e ensino (art. 24, IX, da CRFB/88) autoriza a fixação, 
por lei local, da possibilidade de concessão de bolsas de estudo a 
professores, em aprimoramento do sistema regional de ensino. 4. O 
pacto federativo reclama, para a preservação do equilíbrio horizontal na 
tributação, a prévia deliberação dos Estados-membros para a concessão 
de benefícios fiscais relativamente ao ICMS, na forma prevista no 
art. 155, § 2º, XII, ‘g’, da Constituição e como disciplinado pela Lei 
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Complementar nº 24/75, recepcionada pela atual ordem constitucional. 
5. In casu, padece de inconstitucionalidade o art. 3º da Lei nº 11.743/02, 
do Estado do Rio Grande do Sul, porquanto concessiva de benefício 
fiscal de ICMS sem antecedente deliberação dos Estados e do Distrito 
Federal, caracterizando hipótese típica de exoneração conducente à 
guerra fiscal em desarmonia com a Constituição Federal de 1988. 6. 
Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado parcialmente 
procedente, conferindo à decisão efeitos ex nunc, a partir da publicação 
da ata deste julgamento (art. 27 da Lei nº 9.868/99).”

Sendo assim, a Proposição está complementando a Legislação 
Federal, bem como cumprindo o que determina a Magna Carta quando 
prevê aos 3 (três) entes federados a proteção e defesa da saúde.

Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 
estando em consonância com as disposições legais e constitucionais 
desta Augusta Casa.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 522/2023, na forma do texto original.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 522/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.
  
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 744 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de Veto Parcial aposto ao Projeto de 

Lei nº 136/2023, de autoria do Senhor Deputado Arnaldo Melo, que 
Dispõe sobre a criação da Carteira de Identificação Estudantil Digital 
do Maranhão, e dá outras providências.

Através da Mensagem nº 083/2023, o Senhor Governador do 
Estado, usando da faculdade que lhe confere o art. 47, caput e do art. 
64, IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o Projeto de Lei, 
em epígrafe, por padecer de vício de inconstitucionalidade.

Nas razões do veto, esclarece o Excelentíssimo Governador do 
Estado, que o Projeto de Lei em tela pretende, em suma, estabelecer a 
criação da Carteira de Identificação Estudantil Digital do Estado do 
Maranhão.

Pelos termos do art. 24, da Constituição Federal, os temas 
abordados pelo Projeto de Lei devem respeitar as normas gerais 
dispostas na Legislação Federal, a exemplo do Estatuto da Juventude 
(Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013) que prevê a gratuidade da 
carteira estudantil apenas para população vulnerável:

Lei nº 12.852, de 5 de agosto de 2013
Art. 23. É assegurado aos jovens de até 29 (vinte e nove) anos 

pertencentes a famílias de baixa renda e aos estudantes, na forma 
do regulamento, o acesso a salas de cinema, cineclubes, teatros, 
espetáculos musicais e circenses, eventos educativos, esportivos, de 
lazer e entretenimento, em todo o território nacional, promovidos por 
quaisquer entidades e realizados em estabelecimentos públicos ou 
particulares, mediante pagamento da metade do preço do ingresso 
cobrado do público em geral.

(...)
3º É garantida a gratuidade na expedição da CIE para estudantes 

pertencentes a famílias de baixa renda, nos termos do regulamento.
O art. 5º do Projeto de Lei nº 136/2023, incide em 

inconstitucionalidade, visto que permite gratuidade de emissão de 
carteira estudantil de forma ampla e não apenas para estudantes 
pertencentes a famílias de baixa renda.

Isto posto, essencial se faz a oposição de veto ao art. 5º do 
Projeto de Lei  nº 136/2023.

Portanto, ao analisarmos a matéria, verificamos que as razões 
do veto governamental são convincentes, ao vetar o dispositivo 
acima mencionado, da proposta legislativa em epígrafe, por 
inconstitucionalidade.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opina-se pela MANUTENÇÃO do Veto 

Parcial aposto ao do Projeto de Lei nº 136/2023, em face da existência 
de vício de inconstitucionalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
   Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela MANUTENÇÃO do Veto Parcial aposto ao Projeto de 
Lei nº 136/2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

                                                                                                                                                           
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

CIDADANIA
PARECER Nº 747/ 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 551/2023, de autoria 

do Senhor Deputado Ricardo Arruda , que institui o Dia Estadual 
do Guia de Turismo, no âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras 
providências.

Nos termos do Projeto de Lei em epígrafe, fica instituído, no 
âmbito do Estado do Maranhão, o Dia Estadual do Guia de Turismo, 
a ser comemorado anualmente dia 10 de maio.

São objetivos do presente projeto de lei: promover a cultura de 
incentivo à categoria envolvido no turismo do Estado; fortalecer a classe 
de guias de turismo do Maranhão; incentivar atividades relacionadas 
ao Dia do Guia de Turismo nos órgãos públicos; divulgar as ações do 
turismo nos canais oficiais de notícias do Estado.

Registra a justificativa do autor da propositura de lei sob exame a 
madida visa homenagear e reconhecer os serviços prestados pelos guias 
de turismo, considerando que é um dos mais importantes elos da cadeia 
produtiva do turismo. É ele quem traz para a experiência do turista as 
histórias, os personagens e as curiosidades que o visitante não encontra 
nos livros e nem poderia descobrir sozinho. 

Outrossim, o papel do Guia de Turismo é de grande valor, pois 
auxilia na comunicação, na transmissão de informações e conhecimentos 
e na criação de um ambiente propício ao sucesso da visita ao destino 
turístico. Sem ele a experiencia turística seria completamente diferente 
para quem a vivência. Essa justificativa por si só atende a pertinência 
da matéria.

Para proceder ao exame da competência legislativa do Estado-
membro para dispor sobre a instituição de data comemorativa, é 
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importante considerar alguns dispositivos da Constituição Federal. 

De acordo com a Constituição da República, o art. 22, enumera 
as matérias sobre as quais cabe à União legislar privativamente, em 
que predomina o interesse nacional, e o art. 30, inciso I, relaciona os 
assuntos que cabem aos Municípios, de interesse local.  Ao Estado-
membro, segundo o § 1º do art. 25, estão reservadas as matérias que não 
se enquadram no campo privativo da União ou do Município.

Note-se que nenhum deles diz respeito - direta ou indiretamente 
- à medida consubstanciada na proposição, qual seja, a instituição de 
data comemorativa. Daí a conclusão de que o poder de legislar sobre o 
estabelecimento de data comemorativa é residual dos Estados-membros 
da Federação.

No mesmo sentido, parecer da Advocacia-Geral da União na ADI 
3069/DF acerca da instituição do Dia do Comerciário: 

A Advocacia-Geral da União, em sua manifestação (fls. 23/30), 
salientou que a criação, por si só, de uma data comemorativa local 
que represente uma homenagem à categoria dos comerciários não 
afronta a Carta Magna, sendo certo que tal iniciativa está inserida 
na autonomia que possuem os entes da Federação de “prestar 
homenagens a tudo que se revele especial”, havendo, nesse sentido, 
várias datas que festejam fatos ou personagens históricos, direitos 
fundamentais, categorias profissionais, pessoas, coisas, instituições 
etc.

Afirma, todavia, que a fixação de data de comemoração não 
se confunde com a criação de feriado, iniciativa esta que “ocasiona 
reflexos nas relações de trabalho devido à obrigatoriedade do 
pagamento de salários” (fl. 28), além de provocar a interrupção de 
outras atividades públicas e privadas. Conclui, dessa forma, que a 
expressão “e feriado para todos os efeitos legais”, contida no art. 2º 
do ato normativo ora em exame, invade a competência privativa da 
União para legislar sobre direito do trabalho

Portanto, torna-se notório que o processo de produção legiferante 
exige a observância estrita das regras constitucionais e legais, porquanto 
são requisitos essenciais indispensáveis, sendo evidente que seus 
desrespeitos ensejam vício formal à norma jurídica editada.

Ao examinar a matéria verifica-se que a mesma é de natureza 
legislativa e, quanto à iniciativa não se inclui dentre as de iniciativa 
privativa, constantes do art. 43, da CE/89. 

Assim, no caso em tela, a observância da reserva de iniciativa 
ao Projeto de Lei torna evidente por não haver qualquer vício formal à 
norma jurídica a ser editada.

VOTO DO RELATOR:
Desta feita, não há qualquer vício a macular o Projeto de Lei, 

estando em consonância com as disposições legais e constitucionais, 
portanto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei ora em 
comento.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 551/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
       SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.           

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto
                                                           
 Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Fernando Braide                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 755 /2023
 RELATÓRIO:
Cuida-se de Moção de Aplausos nº 048/2023, proposta 

pelo Senhor Deputado Wellington do Curso, Manifestando 
Extensa Admiração ao Excelentíssimo Doutor ALLAN GARCES, 
parabenizando por assumir a vaga na Câmara Federal.

Cumpre mencionar, que na sua trajetória Garcês é médico 
ortopedista e professor da Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA) na política, disputou duas eleições para vereador de São 
Luís em 2012 e 2016, terminando ambas na suplência. Já em 2022, 
terminou na primeira suplência ao cargo de Deputado Federal do 
Partido Progressistas (PP).

Por tudo isso, parabenizamos e externamos admiração 
ao Excelentíssimo Dr ALLAN GARCES, parabenizando por 
assumir a vaga na Câmara Federal, como bem esclarece o autor 
da propositura.

Com efeito, Moção é a proposição em que é sugerida a 
manifestação da Assembleia sobre determinado assunto, apelando, 
aplaudindo ou protestando (Art.148, do Regimento Interno da Casa).

Ao examinar a matéria, verifica-se, portanto, preenchidos os 
requisitos do art. 149, do mesmo Regimento, o qual determina que 
“a moção deverá ser redigida com clareza e precisão, concluída, 
necessariamente pelo texto que será objeto de apreciação do Plenário”.       

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe 

analisar, manifestamo-nos favoravelmente pela aprovação da Moção 
nº 048/2023 e, pela sua consequente apreciação em Plenário.

 É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Moção nº 048/2023, nos termos do voto do 
Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” em 

09 de outubro de 2023.                                                                                                                                                                      

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Fernando Braide                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 767 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise, constitucionalidade, legalidade, juridicidade 

e técnica legislativa do Projeto de Lei Ordinária nº 512/2023, de autoria 
do Senhor Deputado Fernando Braide, que “Cria o Cadastro Estadual 
de Doadores de Órgãos e Tecidos do Maranhão.”

O Projeto de lei em epígrafe, visa criar um Cadastro Estadual 
de doadores de órgãos e tecidos, bem como cria a carteira estadual de 
doador.

Também estabelece que as pessoas inscritas no Cadastro Estadual 
de Doadores de Órgãos e Tecidos do Estado do Maranhão terão 
prioridade na fila por transplantes no Estado do Maranhão

Primeiramente, é necessário destacar que no Brasil utiliza 
o sistema de doação de órgão consentida, ou seja, a família dever 
autorizar a retirada de órgão para transplante conforme o art. 4º da Lei 
Federal nº 9.434/1997, sendo vedada a retirada de órgão de pessoas não 
identificada, vejamos: 
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Art. 4o A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas 

falecidas para transplantes ou outra finalidade terapêutica, dependerá 
da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida 
a linha sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, 
firmada em documento subscrito por duas testemunhas presentes à 
verificação da morte.   

Art. 5º A remoção post mortem de tecidos, órgãos ou partes 
do corpo de pessoa juridicamente incapaz poderá ser feita desde que 
permitida expressamente por ambos os pais, ou por seus responsáveis 
legais.

Art. 6º É vedada a remoção post mortem de tecidos, órgãos ou 
partes do corpo de pessoas não identificadas.

No caso de pessoa viva é permitido dispor de tecidos, órgãos e 
parte do corpo para fins terapêuticos e para transplante de cônjuge e 
parentes consanguíneos até 4º grau.  

“Art. 9o   É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor 
gratuitamente de tecidos, órgãos e partes do próprio corpo vivo, 
para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes 
consanguíneos até o quarto grau, inclusive, na forma do § 4o deste artigo, 
ou em qualquer outra pessoa, mediante autorização judicial, dispensada 
esta em relação à medula óssea.”     (Lei Federal nº 9.434/1997)

Destaca-se que é obrigatório para todos os estabelecimentos de 
saúde notificar a central de transplante quando houver morte encefálica 
de um paciente, vejamos:

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde 
notificar, às centrais de notificação, captação e distribuição de órgãos da 
unidade federada onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica feito 
em pacientes por eles atendidos. (Lei Federal nº 9.434/1997)

Também, a Política Nacional de Transplante não recomenda 
a existência de carteiras de doadores ou registro no cartório e sim a 
conversa com seus familiares, vejamos:

“É importante falar para a sua família que deseja ser um doador 
de órgãos, para que após a sua morte, os familiares possam autorizar a 
retirada de órgãos e tecidos e a doação. Após o diagnóstico de morte 
encefálica, a família deve ser consultada e orientada sobre o processo 
de doação de órgãos e tecidos. 

Não é preciso registrar a intenção de ser doador em cartórios, 
nem informar em documentos o desejo de doar, mas sua família 
precisa saber sobre o seu desejo de se tornar um doador após a 
morte, para que possa autorizar a efetivação da doação. Após a 
manifestação do desejo da família em doar os órgãos do parente, a 
equipe de saúde realiza outra parte da entrevista, que contempla a 
investigação do histórico clínico do possível doador.

A entrevista é essencial para que a equipe possa avaliar os riscos 
e garantir a segurança dos receptores e dos profissionais de saúde. 
Doenças crônicas como diabetes, infecções ou mesmo uso de drogas 
injetáveis podem acabar comprometendo o órgão que seria doado, 
inviabilizando o transplante. 

Os órgãos doados vão para pacientes que necessitam de um 
transplante e estão aguardando em lista de espera. A lista é única, 
organizada por estado ou região, e monitorada pelo Sistema Nacional 
de Transplantes (SNT).”1

Então, se a doação de órgão ‘post mortem’ há necessidade de 
autorização da família, o formato de um banco de dados de doador 
não se torna prático e a doação de órgão de pessoa viva é somente 
permitida para conjugue e parentes, por isso que não existe um banco 
de dados nacional de doadores.   

Também deve aqui ser esclarecido que o Brasil utiliza o sistema 
nacional de transplante e não regional ou local. A fila de transplante 
é única em todo país e a ordem na fila é determinada por critérios 
técnicos e situações de extrema gravidade com risco de morte, vejamos:   

“A lista para transplantes é única e vale tanto para os pacientes 

1	   https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/
noticias/2023/3/como-funciona-a-lista-de-transplantes-de-orgaos-no- 
brasil#:

do SUS quanto para os da rede privada. A lista de espera por um órgão 
funciona baseada em critérios técnicos, em que a tipagem sanguínea, 
compatibilidade de peso e altura, compatibilidade genética e critérios de 
gravidade distintos para cada órgão determinam a ordem de pacientes a 
serem transplantados. Quando os critérios técnicos são semelhantes, a 
ordem cronológica de cadastro, ou seja, a ordem de chegada, funciona 
como critério de desempate. Pacientes em estado crítico são atendidos 
com prioridade, em razão de sua condição clínica.

Além disso, algumas situações de extrema gravidade com risco 
de morte e condições clínicas de um paciente aguardando transplante 
também são determinantes na organização da fila do transplante. São 
eventos determinantes de prioridade na fila de doação: a impossibilidade 
total de acesso para diálise (filtração do sangue), no caso de doentes 
renais; a insuficiência hepática aguda grave, para doentes do fígado; 
necessidade de assistência circulatória, para pacientes cardiopatas; e 
rejeição de órgãos recentes transplantados.”2 

O Sistema Nacional de Transplante é gerido pelo Ministério 
da Saúde sendo responsável pela regulamentação, controle e 
monitoramento dos processos de doação e transplante. In verbis:

“O Sistema Nacional de Transplantes (SNT), cuja função de órgão 
central é exercida pelo Ministério da Saúde por meio da Coordenação-
Geral do Sistema Nacional de Transplantes (CGSNT), é responsável 
pela regulamentação, controle e monitoramento do processo de doação 
e transplantes realizados no país, com o objetivo de desenvolver o 
processo de doação, captação e distribuição de órgãos, tecidos e células-
tronco hematopoiéticas para fins terapêuticos.

A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo 
humano para fins de transplante e tratamento é permitida pela  Lei 
nº 9434/1997, de fevereiro de 1997, regulamentada pelo  Decreto nº 
9175/2017 de outubro de 2017. Já, os critérios que organizam a fila da 
transplante de órgãos são estabelecidos na Portaria de Consolidação nº 
4, de 28 de setembro de 2017, que aprovou o Regulamento Técnico do 
Sistema Nacional de Transplantes. É por meio dessa regulação que o 
STN não permite nem privilégios, nem intervenções externas na fila de 
transplantes, bem como institui sua auditoria.

O  STN  integra as secretarias de saúde de todos os estados e 
municípios, em uma estrutura coordenada para centralizar a notificação 
de doações, captações e logística adequada dos órgãos e tecidos 
disponibilizados para transplantes. Atualmente, além da Central 
Nacional de Transplantes, há 27 estaduais, além de 625 hospitais; 1.208 
serviços; 1.559 equipes de transplantes autorizadas; 78 organizações 
de procura por órgãos; 516 comissões intra-hospitalares de doação de 
órgãos e tecidos para transplantes; 50 bancos de tecidos oculares; 13 
câmaras técnicas nacionais; seis bancos de multitecidos; além de 45 
laboratórios de histocompatibilidade.

Na maioria das vezes, o transplante de órgãos pode ser a única 
esperança de vida ou a oportunidade de um recomeço para as pessoas 
que precisam da doação. O gesto de familiares de um mesmo doador 
pode beneficiar várias pessoas e, todos os anos, milhares de vidas são 
salvas.”3

Assim, uma Lei estadual não poderá criar prioridade na fila de 
transplante.

VOTO DO RELATOR:
Diante das razões acima expostas, opinamos pela rejeição do 

Projeto Lei nº 512/2023 por ferir a Lei Federal nº 9.434/1997 e a 
Política Nacional de Transplante.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

2	  https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/
noticias/2023/3/como-funciona-a-lista-de-transplantes-de-orgaos-no- 
brasil.
3	  https://www.gov.br/secom/pt-br/fatos/brasil-contra-fake/
noticias/2023/3/como-funciona-a-lista-de-transplantes-de-orgaos-no- 
brasil#:
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votam, por maioria, pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 512/2023, 
nos termos do voto do Relator, contra o voto do Senhor Deputado 
Fernando Braide.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.                                               

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                      Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                        Deputado Fernando Braide
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 774 2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise do Projeto de Lei nº 563/2023, de autoria do 

Senhor Deputado Ricardo Arruda, que Eleva a “Festividade do São 
João do Maranhão” a condição de Patrimônio Cultural e Imaterial 
do Estado do Maranhão e dá outras providências. 

Registra a justificativa do autor, que o presente projeto de lei, 
tem o condão de elevar a “Festividade do São João do Maranhão” a 
patrimônio cultural e imaterial do Estado do Maranhão. O São João do 
Maranhão, é uma importante manifestação cultural, com uma enorme 
capacidade de criatividade humana, impulsionando diversas áreas da 
economia do estado. 

O festejo de São João acorre anualmente, tendo início no mês 
de junho, com duração de 60 dias, considerado um dos principais 
eventos culturais do estado, onde agrega dentro de sua programação a 
diversidade cultural regional, com a apresentação do bumba meu Boi, 
quadrilhas e cantores regionais. 

O evento é considerado o maior movimento cultural do estado, 
alavancando a economia e o turismo em todos os 217 municípios. 
Nesse período o estado recebe uma enorme quantidade de visitante 
proporcionando um aumento na receita.

Cabe ainda expor que a atratividade do complexo cultural do 
Bumba meu Boi do Maranhão, considerada a principal atração da 
festividade do São João, foi consagrado Patrimônio Cultural e Imaterial 
da Humanidade. Essa celebração abarca diferentes matrizes culturais 
formadoras das identidades que compõe o Brasil, o complexo foi 
reconhecido pelo comitê intergovernamental para a salvaguarda da 
Unesco, reunida em Bogotá, na Colômbia no dia 11 e dezembro de 
2019. 

Outro fato relevante que cabe destacar, é que segundo dados do 
Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos 
(Imesc), que divulgou o resultado da pesquisa econômica durante o São 
João do Maranhão deste ano, informou que a festividade movimentou 
R$ 254,9 milhões no estado, superando as expectativas.

Portanto o presente Projeto de Lei, visa contribuir para o 
fortalecimento cultural e econômico, fomentando a conservação 
e a propagação dos costumes. Essa justificativa por si só atende a 
pertinência da matéria.

Primeiramente há que se dizer que o patrimônio cultural é 
constituído de unidades designadas “bens culturais” que, segundo 
Godoy4, correspondem a:

toda produção humana, de ordem emocional, intelectual 
e material, independentemente de sua origem, época ou aspecto 
formal, bem como natureza, que propiciem o conhecimento e 
a consciência do homem sobre si mesmo e sobre o mundo que o 
rodeia.

A observação inicial que nos impõe acerca de tal conceituação diz 

4	  GODOY, Maria do Carmo. Patrimônio cultural: 
continuação e subsídios para uma política. Belo Horizonte: 1985.

respeito ao reconhecimento pela Constituição de que os bens culturais 
não se resumem àqueles materializados em objetos físicos (tais como 
prédios históricos, esculturas, livros raros, etc.), abrangendo também o 
chamado patrimônio cultural intangível ou imaterial, constituído por 
elementos, tais como as tradições, o folclore, os saberes, as línguas, 
as festas e manifestações populares, etc., que passaram a receber 
expressamente a tutela de nosso ordenamento jurídico.

Todos estes aspectos são deduzidos da leitura atenta do texto 
constitucional, em especial dos arts. 215 e 216, §1º, senão vejamos:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 
e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1° O Estado protegerá as manifestações das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos 
participantes do processo civilizatório nacional.

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em 
conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais 
se incluem:

I - as formas de expressão;
II - os modos de criar, fazer e viver;
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados às manifestações artístico-culturais;
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 
científico.

§ 1° O Poder Público, com a colaboração da comunidade, 
promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio 
de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, 
e de outras formas de acautelamento e preservação.

Pode-se caracterizar o patrimônio imaterial como as práticas, 
as representações, as expressões, os conhecimentos e as técnicas, 
os instrumentos, os objetos, os artefatos e os lugares associados 
a comunidades, grupos e, em alguns casos, a indivíduos que se 
reconhecem como parte desse patrimônio.

Como se vê o patrimônio imaterial é transmitido de geração a 
geração e constantemente recriado por comunidades e grupos, em 
função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua 
história, o que gera identidade e continuidade e contribui para promover 
o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana. 

O registro de bens imateriais tem um papel fundamental na 
conservação da memória da coletividade, propiciando ações de estímulo 
à manutenção e à difusão das práticas culturais. 

No que diz respeito à competência do Estado para tratar dessa 
matéria, a Constituição da República, em seu art. 23, inciso III, 
estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios a proteção dos documentos, obras e 
outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.

 O art. 24, inciso VII, por sua vez, confere à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal competência concorrente para legislar sobre proteção 
ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.

Com relação à possibilidade de iniciar-se processo de registro 
por meio de Lei, esclarecemos que a Jurisprudência é ainda incipiente. 
Vale ressaltar, porém, que parte da doutrina não vê óbice a que o 
tombamento, que é uma medida mais drástica, ocorra por meio de Lei.

Posta assim a questão, concluímos pela juridicidade, 
constitucionalidade e legalidade do presente Projeto de Lei. 

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela aprovação do Projeto de Lei 

nº 563/2023, por encontrar-se em conformidade com as regras 
constitucionais.
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É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 563 /2023, nos termos do 
voto do Relator.

 É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 09 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto
                                                           
 Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                                 
Deputado Fernando Braide                                               

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 778 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Veto Total aposto ao Projeto de Lei nº 006/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Doutor Yglésio, que Estabelece o sexo 
biológico como critério para definição do gênero dos esportistas em 
competições esportivas profissionais no Estado.

Arrima-se o Veto Governamental, que a recém promulgada 
Lei Geral do Esporte (Lei nº 14.597/2023), fundamenta o esporte na 
autonomia e na liberdade (art. 2º, incisos I e XII), conceito este repetido 
pelo art. 26 e pelo art. 27 que doutrinam ser a autonomia atributo da 
organização esportiva em todo o mundo, na forma disposta na Carta 
Olímpica, e limita a atuação do Estado, conforme reconhecido pela 
Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) e 
inscrito na Constituição Federal. E visa a assegurar que não haja 
interferência externa indevida que ameace a garantia da incerteza do 
resultado esportivo. a integridade do esporte e a harmonia do sistema 
transnacional (autônomo composto de organizações esportivas, suas 
normas e regras e dos órgãos de resolução de controvérsias, incluídos 
seus tribunais). Veja-se:

Art. 2º São princípios fundamentais do esporte:
I - autonomia;
(...)
XII - liberdade;
(...)
Art. 26. A autonomia é atributo da organização esportiva em todo 

o mundo, na forma disposta na Carta Olímpica, e limita a atuação do 
Estado, conforme reconhecido pela Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas (ONU) e inscrito na Constituição Federal, e visa 
a assegurar que não haja interferência externa indevida que ameace a 
garantia da incerteza do resultado esportivo, a integridade do esporte e 
a harmonia do sistema transnacional denominado Lex Sportiva.

§ 1º Entende-se por Lex Sportiva o sistema privado transnacional 
autônomo composto de organizações esportivas, suas normas e regras 
e dos órgãos de resolução de controvérsias, incluídos seus tribunais.

§ 2º O esporte de alto rendimento é regulado por normas 
nacionais e internacionais e pelas regras de prática esportiva de 
cada modalidade, aceitas pelas respectivas organizações nacionais de 
administração e regulação do esporte.

Art. 27. As organizações esportivas, qualquer que seja sua 
natureza jurídica ou forma de estruturação, ainda que integrantes do 
Sinesp, são autônomas quanto à normatização interna para realizar a 
autorregulação, o autogoverno e a autoadministração, inclusive no que 
se refere ao regramento próprio da prática do esporte e de competições 
nas modalidades esportivas que rejam ou de que participem, à sua 
estruturação interna e à forma de escolha de seus dirigentes e membros, 
bem como quanto à associação a outras organizações ou instituições, 

sendo-lhes assegurado:
I - estabelecer, emendar e interpretar livremente as regras 

apropriadas ao seu esporte, sem influências políticas ou econômicas;

Isto posto, essencial se faz a oposição de veto integral ao Projeto 
de Lei  nº 006/2023, pois este abriga normas que são de competência 
das organizações esportivas, fugindo a esfera legislativa parlamentar, 
como bem esclarece as razões do Veto Governamental.

Da análise da matéria, verifica-se, portanto, plenamente 
constitucional a adoção do Projeto de Lei, ora vetado, visto que a 
propositura de Lei tem por finalidade evitar a integração de pessoas 
com sexo biológico masculino em equipes femininas, causando, com 
isso, desequilíbrio e injustiça no resultado das competições.

Nesta senda, tendo como preocupação a proteção física das 
pessoas biologicamente definidas como mulheres em práticas esportivas, 
já que elas são dotadas de capacidades físicas mais comedidas do que 
as pessoas transexuais, principalmente no que se refere à velocidade e à 
força física, o sexo biológico deve ser o critério definidor do gênero em 
competições, como bem justifica o autor da propositura de Lei.

Outrossim, nos termos previstos na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual, a proposição em análise guarda respeito às 
disposições constitucionais, visto que, na repartição constitucional 
de competências, ficou estabelecido que compete a todos os entes da 
federação, de forma concorrente, legislar sobre o desporto (art. 24, IX, 
CF/88).

Ressalta-se, por oportuno, que o próprio Supremo Tribunal 
Federal já se manifestou no sentido de que a autonomia das agremiações 
desportivas não confere a elas um regime de independência, vale dizer, 
de absoluta desvinculação jurídica em face da autoridade normativa 
do Estado, especialmente naquilo que ao poder público compete 
disciplinar, validamente, mediante Lei (STF, ADI nº 3.045, rel. min. 
Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ 10/8/2005).

Portanto, o Projeto de Lei nº 006/2023, não encontra-se 
objeções para sua aprovação, uma vez que não vislumbra nenhuma 
inconstitucionalidade formal e material.

VOTO DO RELATOR:
Sendo assim, opina-se pela rejeição do Veto Total ao Projeto de 

Lei nº 006/2023, objeto da Mensagem Governamental n° 082/2023, por 
não possuir nenhum vício de inconstitucionalidade formal ou material.

É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam, por maioria, pela REJEIÇÃO do Veto Total ao Projeto de Lei 
nº 006/2023, nos termos do voto do Relator, contra o voto do Senhor 
Deputado Glalbert Cutrim.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Florêncio Neto

Vota a favor:                                        Vota contra:
Deputado Doutor Yglésio                         Deputado Glalbert Cutrim
Deputado Fernando Braide                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 782 /2023
RELATÓRIO:
Nos termos do art. 42, § 1º, da Constituição Estadual, o 

Governador do Estado submete à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Maranhão a Medida Provisória nº 418, de 19 de setembro de 2023, 
enviada pela Mensagem nº 085/2023, que Dispõe sobre o Programa 
Especial para pagamento de débitos fiscais relacionados ao Imposto 
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sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens 
ou Direitos - ITCD e ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA.

A Medida Provisória sob exame, em seus termos, determina que 
fica instituído, no âmbito da Secretaria de Estado da Fazenda - SEFAZ, 
o programa especial para pagamento de débitos fiscais relacionados ao 
Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação, de Quaisquer 
Bens ou Direitos - ITCD e ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos                 
Automotores - IPVA, com anistia de multa e juros, observadas as 
condições e os limites estabelecidos.

Esclarece a Mensagem Governamental que a Medida Provisória, 
em apreço, permite que o contribuinte realize a regularização fiscal, 
tendo em vista a crise econômica impulsionada pela Pandemia da 
COVID-19 permitindo o parcelamento dos débitos fiscais relacionados 
ao ITCD e ao IPVA, com descontos para pagamentos à vista, e redução 
dos juros e multas para o parcelamento.

No que tange aos débitos fiscais relacionados ao ITCD cujos 
fatos geradores ocorreram até 31 de dezembro de 2022, constituídos 
ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, poderão 
ser pagos: a) com 100% de redução dos juros e das multas punitivas 
e moratórias, para pagamento à vista; ou b) com 60% de redução dos 
juros e das multas punitivas e moratórias, para pagamento em até 12 
(doze) parcelas.

No que diz respeito aos débitos relativos ao IPVA cujos fatos 
geradores ocorreram até 31 de dezembro de 2022, constituídos ou 
não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou não, poderão ser 
pagos: a) com 100% de redução dos juros e das multas punitivas e 
moratórias, para pagamento à vista; ou b) com 60% de redução dos 
juros e das multas punitivas e moratórias, para pagamento em até 12 
(doze) parcelas atualizadas mensalmente pela taxa SELIC.

Nessa perspectiva, a presente Medida Provisória pretende 
garantir o necessário e contínuo aprimoramento das atividades e dos 
serviços desenvolvidos pelo Estado do Maranhão e, por conseguinte, a 
própria supremacia do interesse público.

De conformidade, com o dispõe o § 1º, do art. 6º, da Resolução 
Legislativa  nº 450/2004, a matéria veio a esta Comissão Técnica 
Pertinente para exame e parecer.

Com efeito, cabe agora ser analisado o aspecto constitucional, 
inclusive o atendimento dos pressupostos de relevância e urgência, 
adequação orçamentária e financeira, e por último o mérito, consoante 
estabelece o art. 5º, da Resolução Legislativa nº 450/2004.

Da Constitucionalidade
Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, os 

Estados-Membros podem estabelecer em suas Constituições, a 
possibilidade de Edição pelo Chefe do Poder Executivo de Medidas 
Provisórias desde que seja observado os princípios e vedações 
estabelecidos na Magna Carta Federal, in verbis:

“Adotou-se a orientação fixada pela Corte no julgamento da ADI 
425/TO (DJU de 19/2/2003), no sentido da constitucionalidade da 
adoção de medida provisória pelos Estados-Membros, desde que 
esse instrumento esteja expressamente previsto na Constituição 
estadual e que sejam observados os princípios e as limitações 
estabelecidos pela Constituição Federal. Asseverou-se, ainda, que 
a Constituição Federal, apesar de não ter expressamente autorizado 
os Estados-Membros a adotarem medidas provisórias, bem indicou 
essa possibilidade ao prever, no § 2º do seu art. 25, a competência 
de referidos entes federativos para explorar diretamente, ou por 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, porquanto vedou, nesse 
dispositivo, a edição de medida provisória para sua regulamentação. 
Ou seja: seria incoerente dirigir essa restrição ao Presidente da 
República em dispositivo que trata somente de atividade exclusiva de 
outros partícipes da Federação que não a União, ou ainda, impor uma 
proibição específica quanto à utilização pelos Estados- Membros de 
instrumento legislativo cuja instituição lhes fosse vedada. (ADI 2.391, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Informativo 436). No mesmo sentido: ADI 425, 
DJ 19/12/03. O grifo é nosso

Assim, é perfeitamente possível que os Estados-Membros 
editem Medidas Provisórias, e, no caso do Estado do Maranhão, há a 
previsão na Constituição Local, no art. 42, § 1º, acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 38, de 2003:

Art. 42. [...]
§ 1º Em caso de relevância e urgência o Governador do Estado 

poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-
las de imediato à Assembleia Legislativa, que estando em recesso, será 
convocada extraordinariamente no prazo de cinco dias. (parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 38, de 2003).

§ 2º - É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(acrescido pela Emenda à Constituição nº 038, de 24/01/2003)

I – relativa a:
a) Organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, 

a carreira e a garantia de seus membros;
b) Planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares ressalvado o disposto no art. 
138, § 3º;

II – reservada a lei complementar;
III – já disciplinada em projeto de lei aprovado pela 

Assembleia Legislativa e pendente de sanção ou veto do Governador 
do Estado.”

Com efeito, as vedações estabelecidas na Constituição Federal 
devem ser observadas de forma obrigatória quando da edição de 
Medidas Provisórias pelos Estados-Membros, tais limitações estão 
contidas no § 1º, art. 62, da CF/88, vejamos:

“§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria: 
(EC nº 32/01)

I - relativa a: (EC nº 32/01)
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos 

políticos e direito eleitoral; (EC nº 32/01)
b) direito penal, processual penal e processual civil; (EC nº 

32/01)
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a 

carreira e a garantia de seus membros; (EC nº 32/01)
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e 

créditos adicionais e suplementares, ressalvado o previsto no art. 
167, § 3º; (EC nº 32/01)

II - que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança 
popular ou qualquer outro ativo financeiro; (EC nº 32/01)

III - reservada a lei complementar; (EC nº 32/01)
IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 

Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da República. 
(EC nº 32/01)”o Federal e que deve ser observada de l, in verbis:

stados-

Também, é oportuno estabelecer que a referida matéria não está 
incluída dentre aquelas privativas ou exclusivas na União, podendo 
assim o Estado-Membro legislar plenamente.  

De acordo com o art. 43, inciso III e Parágrafo único, da 
Constituição Estadual em observância compulsória da Magna Carta 
Federal, compete privativamente ao Governador do Estado: legislar 
sobre “organização administrativa e matéria orçamentária” e “a 
iniciativa parlamentar sobre projetos envolvendo matéria tributária só 
será permitida a projetos dos quais não decorra renúncia de receita”. 

 “Art. 43 São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre:

I - fixação e alteração dos efetivos da Polícia Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militares;

II - criação de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

III - organização administrativa e matéria orçamentária;
IV - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade;
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V - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado 

ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. (modificada pela Emenda Constitucional 023/98).

Parágrafo único- A iniciativa parlamentar sobre projetos 
envolvendo matéria tributária só será permitida a projetos dos 
quais não decorra renuncia de receita. (acrescido pela Emenda à 
Constituição nº 068, de 28/08/2013).”

Nota-se que, a matéria tratada na presente Medida Provisória 
enquadra-se dentre aquelas que são privativas do Chefe do Poder 
Executivo, consoante o art. 43, inciso III e Parágrafo único, da 
Constituição Estadual, assim como, não está incluída dentre as vedações 
estabelecidas no   art. 62, §1º, da CF/88.

Oportuna, como sempre, a lição de CARRAZA (2011, p. 304-
305, Curso de Direito Constitucional Tributário), “Ora, só o chefe 
do Poder Executivo – Senhor do Erário e de suas conveniências 
– reúne condições objetiva para aquilatar os efeitos que, leis deste 
tipo, produzirão nas finanças públicas sob suas guarda e superior 
responsabilidade. Assim, nada poder ser alterado, nesta matéria, sem 
sua prévia anuência (...)”.

Assim sendo, não há qualquer óbice quanto à inciativa legislativa 
objeto da Medida Provisória.

Da Relevância e Urgência.
A Constituição Estadual admite a edição de Medidas Provisórias 

em casos de Relevância e Urgência. Cumpre observar, desde logo, que 
os requisitos não são alternativos, portanto, é necessária a presença dos 
dois requisitos, simultaneamente, para que o Governador do Estado 
esteja autorizado a adotar Medidas Provisórias. 

O conceito de relevância está atrelado ao interesse público. 
Tudo e qualquer interesse público é de fato relevante, mas o vocábulo 
relevância empregado em um texto constitucional faz referência aos 
casos mais importantes e que demandam a atuação imediata do Estado.

Contudo, a relevância da matéria tratada nesta Medida 
Provisória, reside na possibilidade de recuperação de valores 
que pertencem aos cofres públicos e a destinação dos mesmos, ao 
fortalecimento, das políticas públicas estaduais.

Além de relevante, a situação deve ser urgente, para que o Chefe 
do poder Executivo adote Medida Provisória. A urgência se refere ao 
momento, a medida deve ser iminente, não podendo ser adiada. 

A urgência deve existir para que a medida seja adotada, bem 
como para que entre em vigência. Não se admite Medida Provisória 
com eficácia diferida, a situação deve exigir que a medida entre em 
vigor de imediato.

Nesse contexto, a urgência da medida, ora proposta, deriva da 
necessidade de se estabelecer, ante o cenário nacional de recessão 
econômica, mecanismo de gerenciamento da inadimplência, como bem 
esclarece a Mensagem Governamental.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal esposou entendimento no 
sentido de que os pressupostos da relevância e urgência são conceitos 
jurídicos relativamente indeterminados e fluidos, relacionados com o 
atributo da discricionariedade do Chefe do Poder Executivo.

A título de ilustração, vale aqui salientar a decisão proferida na 
ADI 2150 / DF, tendo como relator Ministro Ilmar Galvão:   

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 11 
E 18 DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 1.925-5, SUCESSIVAMENTE 
REEDITADA ATÉ O ADVENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 
N.º 32/2001. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 5.º, CAPUT; 
37, CAPUT, E 62, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os 
dispositivos em referência, ao atribuírem aos órgãos de trânsito o 
registro de ônus reais sobre veículos automotivos de qualquer espécie, 
não ofendem as normas constitucionais indicadas. Os requisitos de 
relevância e urgência para edição de medida provisória são de 
apreciação discricionária do Chefe do Poder Executivo, não cabendo, 
salvo os casos de excesso de poder, seu exame pelo Poder Judiciário. 
Entendimento assentado na jurisprudência do STF. Ação julgada 
improcedente. ADI 2150/DF (grifei)”

A Discricionariedade é nada mais que a conveniência e a 
oportunidade da edição da Medida Provisória, dentro dos limites legais, 
sendo tais requisitos auferidos pelo Chefe do Poder Executivo.   

Dessa forma, diante dos argumentos acima, pode-se asseverar 
que foram atendidos os pressupostos constitucionais da relevância e da 
urgência, no tocante à edição da Medida Provisória em comento.

Da Adequação Orçamentária.
Outro ponto a ser analisado é quanto à adequação orçamentária. 

Assim sendo, observa-se que a presente Medida Provisória no primeiro 
momento pode acarretar renúncia de receita (art. 14, da LRF), mas 
permite por outro lado, a regularização do contribuinte com o Fisco 
Estadual, e, consequentemente, a viabilização do ingresso de receitas 
aos cofres públicos estaduais para a execução das mais diversas 
políticas publica de sua competência.

Levando-se em consideração esses aspectos é “[...] perceptível que 
existe uma troca entre a Administração Tributária e o contribuinte: 
o Fisco recebe o tributo em atraso e - em troca - o contribuinte 
não paga os consectários legais. [...] (STJ - REsp: 1184836 SP 
2010/0045686-4, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data 
de Julgamento: 20/04/2010, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 29/04/2010).

Do Mérito.
O conteúdo da Medida Provisória nº 418, de 19 de setembro 

de 2023, enviada pela Mensagem Governamental nº 085/2023, 
demonstra a natureza relevante da matéria legislada, bem como a 
urgência na adoção imediata da providência contida na proposição, 
uma vez que a medida do governo possui por escopo permitir que 
os contribuintes regularizem sua situação perante a Fazenda Pública 
Estadual, por meio de parcelamento de créditos tributários, anistia de 
multa e juros relacionados ao Imposto sobre a Transmissão “Causa 
Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD e ao Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Quanto ao mérito deve ser ponderado que as providências 
contidas no texto da Medida Provisória nº 418, de 19 de setembro 
de 2023, enviada pela Mensagem Governamental nº 085/2023, 
visa instituir os programas de pagamento e parcelamento de débitos 
relativos ao Imposto sobre a Transmissão “Causa Mortis” e Doação de 
Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD e ao Imposto sobre Propriedade de 
Veículo Automotores (IPVA), com prazo para adesão até 31 de outubro 
de 2023, cujos fatos geradores ocorreram até 31 de dezembro de 2022.

Nesse contexto, conforme o art. 150, I, da Constituição Federal é 
vedada exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça.

Por sua vez, o art. 97, VI, da CTN dispõe que somente lei pode 
estabelecer “as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos 
tributários, ou de dispensa ou redução de penalidades”.

Portanto, o princípio da legalidade em matéria tributária 
constitui garantia ao contribuinte para conter a voracidade do fisco 
em arrecadar, sendo, portanto, corolário do princípio da segurança 
jurídica. 

Por outro lado, funciona como garantia voltada à sociedade, vez 
que o Estado não poderá conceder benefícios fiscais por outro veículo 
normativo, que não seja mediante Lei Específica (art. 150, §6°), ou que 
possua força de Lei (Medida Provisória).

Assim, o Fisco poderá conceder Anistia (exclusão) para dispensa 
dos créditos que ainda não foram constituídos ou mesmo o perdão de 
multa de natureza sancionatória, bem como a Remissão (extinção) que 
diz respeito ao perdão da dívida atinente ao tributo devido, extinguindo 
o crédito tributário.

Dessa forma, qualquer exclusão, extinção, parcelamento, 
dispensa ou redução de penalidades e juros de créditos tributários 
deverão ser realizadas mediante Lei Específica (art. 150, §6°) em 
obediência ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, da 
CF/88 c/c art. 97). Assim sendo, constata-se seu caráter meritório.

VOTO DO RELATOR:
Pelo exposto, concluo pela admissibilidade da Medida 
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Provisória nº. 418/2023, considerando atendidos os pressupostos de 
relevância e urgência, bem como satisfeita a adequação financeira 
e orçamentária da proposição. Além disso, deve ser consignado que 
a matéria tratada no Corpo da Medida Provisória em análise, não 
encontra vedação constitucional e, por conseguinte, opinamos pela a 
sua aprovação na forma do texto original. 

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação da Medida Provisória nº 418, de 19 de 
setembro de 2023, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.                                         

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator:  Deputado Florêncio Neto 

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Doutor  Yglésio                                              
Deputado Glalbert Cutrim                                               
Deputado Fernando Braide                                             

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 783 /2023
RELATÓRIO:
Trata-se de Projeto de Lei nº 509/2023, de autoria do Senhor 

Deputado Roberto Costa, que dá livre acesso aos atletas e ex-atletas 
profissionais de futebol nos estádios de futebol do Estado do Maranhão 
e dá outras providências.

Esta Comissão Técnica Permanente examinou a Proposição de 
Lei em epígrafe anteriormente e concluiu, por maioria de votos, pela 
rejeição da presente proposição de Lei, não adotando, portanto, o voto 
da lavra do Senhor Deputado Davi Brandão, então Relator da matéria. 
Dando prosseguimento à tramitação da propositura, compete-nos agora, 
elaborar o competente parecer, nos termos do inciso X, do artigo 52, do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Designado para redigir o voto vencido, manifestamo-nos pela 
rejeição da propositura de Lei, conforme rejeitada na Reunião desta 
Douta Comissão, realizada no dia 02 de outubro do corrente ano, nesta 
Casa Legislativa, em que pese os propósitos do autor do Projeto de Lei 
e do Relator designado anteriormente, o que discordamos das razões 
apresentadas com base nos fundamentos seguintes.

Segundo o Projeto de Lei, em epígrafe, fica assegurado aos 
atletas e ex-atletas profissionais de futebol o livre acesso aos estádios 
de futebol do Estado do Maranhão, em qualquer competição da referida 
modalidade, organizada e promovida pelas entidades de administração 
do esporte municipal, estadual, nacional e internacional. 

Ademais, somente terão acesso gratuito nos estádios de futebol 
do Estado do Maranhão, os atletas e ex-atletas que apresentarem a 
carteira expedida pelo Sindicato de Atletas Profissionais de Futebol do 
Estado do Maranhão – SAPFEMA, devidamente renovadas a cada ano, 
juntamente com um documento oficial de identificação.

Analisar-se-á neste parecer a constitucionalidade, a 
juridicidade, a legalidade e a técnica legislativa do Projeto de Lei nº 
509/2023.

Na análise formal, faz-se o questionamento constitucional sobre 
se parlamentar pode iniciar Projeto de Lei, cujo teor (na essência) se 
trata do livre acesso aos atletas e ex-atletas profissionais de futebol nos 
estádios de futebol do Estado do Maranhão, como é o caso em análise 
desta proposição.

No que tange aos estádios sob gestão do Poder Executivo, há de 
se pontuar que o estabelecimento de regras de acesso (portão exclusivo) 
e a determinação de locais de assento (setor de cadeiras) também 
configuram interferência em matérias de organização administrativa, o 

que viola a regra de competência legislativa prevista no art. 43, inciso 
III, da Constituição Estadual e o princípio da reserva de administração.

O princípio constitucional da reserva de administração constitui 
limite material à intervenção normativa do Poder Legislativo, pois, como 
princípio fundado na separação orgânica e na especialização funcional 
das instituições do Estado, caracteriza-se, no sistema constitucional, 
pela identificação de um conjunto de reservas funcionais específicas 
do Governo e insuscetíveis de “expropriação” por parte do Parlamento.

Ademais, no art. 2º do Projeto de Lei, ao determinar que somente 
terão acesso gratuito nos estádios de futebol do Estado do Maranhão, 
os atletas e ex-atletas que apresentarem a carteira expedida pelo 
Sindicato de Atletas Profissionais de Futebol do Estado do Maranhão 
– SAPFEMA, devidamente renovadas a cada ano, juntamente com um 
documento oficial de identificação, acaba por impor nova atribuição 
para a entidade sindical, interferindo em sua organização, o que é 
incompatível com o art. 8º, inciso I, da Constituição Federal, que veda 
ao Poder Público a interferência na organização sindical.

Sendo assim, opinamos pela inconstitucionalidade do presente 
Projeto de Lei, em face dos vícios acima descritos.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, e pelas razões ora apresentadas, opinamos 

pela rejeição do Projeto de Lei em comento.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 509/2023, nos 
termos do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Fernando Braide                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 784 / 2023
EM REDAÇÃO FINAL
RELATÓRIO:
Veio a esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o 

Projeto de Lei Ordinária nº 374/2023, de autoria da Senhora Deputada 
Janaína Ramos, que “Veda a nomeação de pessoa condenada, por 
sentença criminal em trânsito em julgado e fundamentada na Lei 
Federal nº 14.344 de maio de 2022 (lei henry borel) para exercer cargo 
ou emprego público, inclusive no âmbito do poder legislativo no Estado 
do Maranhão e dá outras providências.”

O Projeto de Lei em epígrafe, recebeu parecer favorável pela 
constitucionalidade (Parecer nº 548/2023), no âmbito desta Comissão 
Técnica Permamente com Emenda Substitutiva, bem como parecer de 
mérito favorável da Comissão de Administração Pública, Seguridade 
Social e Relações de Trabalho ( Parecer nº 015/2023).

Concluída a votação, com a emenda  substitutiva, vem agora a 
esta Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania o presente Projeto 
de Lei Ordinária, a fim de que, segundo a técnica legislativa, seja dada 
à matéria a forma adequada, elaboração do parecer, propondo a sua 
redação final, nos termos do art. 210, do Regimento Interno.

VOTO DO RELATOR:
Assim sendo, opinamos por se dar à proposição (Projeto de Lei 

Ordinária nº 374/2023) a Redação Final, na forma do anexo a este 
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Parecer, que está de acordo com o aprovado.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 374/2023, em 
Redação Final, nos termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 09 de outubro de 2023.                                                              

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Carlos Lula

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Fernando Braide                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 
Deputado Doutor Yglésio                                                         

PROJETO DE LEI Nº 374 /2023

Veda a nomeação de pessoa 
condenada pela Lei Federal nº 14.344, de 
24 de maio de 2022 para exercer cargo 
ou emprego público na Administração 
Pública Estadual. 

Art. 1º Fica vedada a nomeação de pessoa condenada, por 
sentença criminal em trânsito em julgado pela Lei Federal nº 14.344, de 
24 de maio de 2022, (Lei Henry Borel), para exercer cargo ou emprego 
público na Administração Pública dos três poderes. 

Parágrafo único:  A vedação prevista neste caput deste artigo, 
inicia-se com a condenação em decisão transitada em julgado e 
perdurará até o cumprimento integral da pena ou até a ocorrência de 
outra forma de extinção da punibilidade, conforme o caso. 

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 787 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade e 

legalidade do Projeto de Lei nº 534/2023, de autoria do Senhor 
Deputado Ariston, que Denomina o Prédio do HEMOMAR, Maranhão 
e dá outras providências.

Nos termos da propositura de Lei sob exame, fica denominado 
de “Centro de Hematologia e Hemoterapia Dr. Dario Itapary Nicolau”, 
o Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado do Maranhão – 
HEMOMAR.Cumpre mencionar que o Doutor Dario Itapary Nicolau, 
faleceu aos 55 anos, em São Luís, em 06/09/2021.

Consta no curriculum que o Senhor Dario Itapary Nicolau possui 
graduação em Medicina pela Universidade Federal do Maranhão (1990), 
residência médica pelo Hospital do Servidor Público Estadual Francisco 
Morato de Oliveira (1993) em São Paulo - SP e mestrado em Ciências 
da Saúde pela Universidade Federal do Maranhão (2003). Atualmente é 
professor assistente da Universidade Federal do Maranhão. Clínico em 
Hematologia e Hemoterapia do Hospital Universitário e do HEMOMAR, 
professor da disciplina de Neurofisiologia da Universidade Federal 
do Maranhão, membro dos Departamentos de Ciências Fisiologias e 
Ciências Biológicas, orientador da Liga Acadêmica de Hematologia e 
Hemoterapia do Maranhão (LAHEMA).

Com efeito, a Constituição do Estado do Maranhão é uma das 
Constituições que têm preceito específico sobre o tema: trata-se do seu 
art. 19, §9º, que proíbe a denominação de obras e logradouros públicos 
com nome de pessoas vivas. Como podemos observar, pode-se dizer 
que o constituinte maranhense, em vez de usar a técnica de especificar 

uma lista (que sempre gera dúvida sobre o caráter aberto ou fechado), 
usou o muito abrangente conceito de bem público para fixar o marco da 
proibição ora tratada.

Por outro lado, a propositura de lei em exame não incidiu em 
qualquer desrespeito à Separação de Poderes, pois a matéria referente 
à denominação de bens próprios, vias e logradouros públicos e suas 
alterações não pode ser limitada tão somente à questão de atos de 
gestão do Executivo, pois, no exercício dessa competência, o Poder 
Legislativo Estadual poderá realizar homenagens cívicas, bem 
como colaborar na concretização da memorização da história e da 
proteção do patrimônio cultural imaterial. 

Da análise da proposição constata-se que a medida é de 
natureza legislativa e de iniciativa concorrente, estando, portanto, de 
conformidade com os ditames constitucionais. 

Assim sendo, não há qualquer óbice formal e material ao 
projeto de lei, seja do ponto de vista das normas constitucionais ou 
infraconstitucionais, sendo, portanto, perfeitamente compatível com o 
ordenamento jurídico pátrio. 

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 

Ordinária  nº 534/2023, em face de sua constitucionalidade, legalidade 
e juridicidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei nº 534/2023, nos termos do 
voto do relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES DEPUTADO “LÉO FRANKLIM” 

em 09 de outubro de 2023.                                                              
Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 788 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 439/2023, de 
autoria da Senhora Deputada Andreia Martins Rezende, que Altera 
a Lei Estadual nº 7.765, de 23 de julho de 2002, bem como a Lei nº 
7.799, de 19 de fevereiro de 2002, para alterar a forma de contagem 
dos prazos em procedimentos administrativos tributários no âmbito da 
Administração Pública do Estado do Maranhão.

Em síntese, o Projeto de Lei, em epígrafe, tem por objetivos, 
alterar o art. 51, da Lei Estadual nº 7.765, de 23 de julho de 2002, que 
“Regula o Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais -TARF e dá 
outras providências”, passando a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 51. Os prazos processuais contam-se em dias úteis. (NR).
§ 1º Computar-se-ão os prazos excluindo o dia do início e 

incluindo o do vencimento.
§ 2º Considera-se prorrogado até o primeiro dia útil subsequente 

se na data do vencimento não houver expediente normal na repartição 
em que se deva praticar o ato. (NR).

Nos termos previstos na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual, a proposição em análise é inconstitucional.

A Constituição Estadual reserva ao Chefe do Executivo 
determinadas matérias para iniciativa de projetos de lei:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: [...]III – organização administrativa e 
matéria orçamentária; IV - servidores públicos do Estado, seu regime 
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jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; 
V – criação, estruturação e atribuições das Secretárias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. [grifei]

Nota-se, assim, que a Carta Estadual prevê a iniciativa privativa 
do chefe do Executivo na elaboração de leis que disponham sobre 
o procedimento administrativo no âmbito da Administração Pública 
Estadual, isto é, a forma de contagem dos prazos em procedimentos 
administrativos tributários.

A Suprema Corte possui jurisprudência pacífica nesse sentido. 
Vejamos:

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 
despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses 
de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em  numerus 
clausus, no art. 61 da CB – matérias relativas ao funcionamento da 
administração pública, notadamente no que se refere a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Precedentes. (ADI 3.394, rel. min. Eros 
Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.)

O Poder Legislativo, como sabemos exerce tipicamente a 
produção de normas infraconstitucionais geradoras de direitos 
e obrigações, como, também, a função de fiscalização, com base no 
sistema de freios e contrapesos.

A competência fiscalizadora do Poder Legislativo surge do 
preceito de que os atos da administração devem ser acompanhados 
pelo povo e o representante do povo é justamente os integrantes do 
parlamento.

Com efeito, a Magna Carta da República em seu art. 2º estabelece 
que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Neste artigo ficou consagrado 
o princípio da separação entre os poderes, princípio basilar do Estado 
Democrático.

Nessa linha de raciocínio, a proposição em análise viola o 
princípio da separação entre os poderes, bem como o princípio da 
reserva de iniciativa adentrado na esfera administrativa do Poder 
Executivo, padecendo assim de inconstitucionalidade formal subjetiva.

Sendo assim, opina-se pela rejeição do Projeto de Lei nº 
439/2023, por encontra-se eivado de inconstitucionalidade formal.

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

439/2023, por estar eivado de inconstitucionalidade formal.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 439/2023, nos termos 
do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.                                                                  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 789 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise da constitucionalidade, legalidade, 

regimentalidade, juridicidade e adequada técnica legislativa do Projeto 

de Lei n° 561/2023, de autoria da  Senhora Deputada Janaína Ramos, 
que dispõe sobre garantir o atendimento psicológico prioritário na rede 
pública de saúde do Estado do Maranhão às crianças e adolescentes 
vítimas de abuso e violência sexual, devidamente comprovado por meio 
de laudo médico ou pericial.

Nos termos do Projeto de Lei sob exame, fica garantido o 
atendimento psicológico prioritário na Rede Pública de Saúde do 
Estado do Maranhão às crianças e adolescentes vítimas de abuso e 
violência sexual. 

A comprovação do abuso ou da violência sexual será realizada 
através de laudo médico ou laudo pericial que ateste a necessidade.

O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, 
estabelecendo os critérios necessários para sua efetiva aplicação.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade do projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42 da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

Porém, a Carta Estadual apresenta determinadas matérias de 
iniciativa privativa (reservada ou exclusiva) de ente/agente determinado. 
Destaca-se, destes casos, a exclusividade ao Chefe do Executivo para a 
deflagração do processo legislativo (leis complementares e ordinárias), 
conforme previsto no art. 43, III e V, da Constituição Estadual:

Art. 43 – São de iniciativa privativa do Governador do 
Estado às leis que disponham sobre: [...] II – criação de cargos, 
funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica 
ou aumento de sua remuneração; III – organização administrativa e 
matéria orçamentária [...] V – criação, estruturação e atribuições das 
Secretárias de Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da 
administração pública estadual [...] . (modificado pela Emenda à 
Constituição nº 056 de 17/12/2008 e nº 068 de 28/08/2013) [...] (grifei)

Como é possível notar, o Constituinte Derivado Decorrente, na 
mesma linha do Constituinte Originário, reservou ao Chefe do Poder 
Executivo determinadas matérias que apenas sob a iniciativa deste é 
que poderão ser deliberadas e aprovadas.

No caso em tela, o Projeto de lei garante o atendimento psicológico 
prioritário na Rede Pública de Saúde do Estado do Maranhão às crianças 
e adolescentes vítimas de abuso e violência sexual.

Apesar da relevância social do tema, o projeto de lei cria 
atribuições para Secretarias ou órgãos do Governo do Estado, o que é 
vedado pelo art. 43, V da CE/MA.

O STF já se manifestou a respeito:
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a administração 
pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.  
[ARE 878.911 RG, rel. min. Gilmar Mendes, j. 29-9-2016, P, DJE de 
11-10-2016, Tema 917.]

Portanto, o projeto em análise possui vício intransponível de 
inconstitucionalidade formal quanto a competência legislativa.
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VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

561/2023, por possuir vício formal de inconstitucionalidade.
É o voto.
PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 561/2023, nos termos 
do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.                                                                  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Glalbert Cutrim

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Fernando Braide                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 791 /2023
RELATÓRIO
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 565/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Ariston, que institui o Banco de Empregos 
para as Mulheres em Situação de Violência Doméstica e Familiar, no 
âmbito do Estado do Maranhão, e dá outras providências

Nos termos do projeto de lei sob exame, fica instituído, no âmbito 
do Estado do Maranhão, o Banco de Empregos para as Mulheres em 
Situação de Violência Doméstica e Familiar, com a participação do 
Poder Público estadual e, observadas a disponibilidade financeira 
orçamentária e a conveniência e oportunidade administrativas, dos 
Poderes Públicos municipais.

Nos termos previstos na Constituição Federal e na 
Constituição Estadual, a proposição em análise é inconstitucional.

Faz-se o questionamento constitucional sobre se parlamentar pode 
iniciar projeto de lei, cujo teor (na essência) seja estabelecer políticas 
públicas, organização e funcionamento dos serviços da administração, 
como é o caso em análise desta proposição.

É sabido que a Constituição Estadual reserva ao Chefe do 
Executivo determinadas matérias para iniciativa de projetos de lei:

Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 
às leis que disponham sobre: [...]III – organização administrativa e 
matéria orçamentária; IV - servidores públicos do Estado, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de 
civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; 
V – criação, estruturação e atribuições das Secretárias de Estado 
ou órgãos equivalentes e outros órgãos da administração pública 
estadual. [grifei]

Nota-se, assim, que a Carta Estadual prevê a iniciativa 
privativa do chefe do Executivo na elaboração de leis que disponham 
o funcionamento, prestação de serviços e organização da administração 
pública.

A Suprema Corte possui jurisprudência pacífica nesse sentido. 
Vejamos:

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 
despesa só poderá ser proposto pelo chefe do Executivo. As hipóteses 
de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus 
clausus, no art. 61 da CB – matérias relativas ao funcionamento da 
administração pública, notadamente no que se refere a servidores e 
órgãos do Poder Executivo. Precedentes. (ADI 3.394, rel. min. Eros 
Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008.)

_________________________________________

Processo legislativo dos Estados-membros: absorção 
compulsória das linhas básicas do modelo constitucional federal 
entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das 
leis, dada a implicação com o princípio fundamental da separação 
e independência dos poderes: jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal. (ADI 637, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 25-8-
2004, P, DJ de 1º-10-2004.)

Ademais, na repartição constitucional de competências, ficou 
estabelecido que competente privativamente à União legislar sobre 
direito do trabalho (art. 22, I, CF/88).

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, 

marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

A Suprema Corte Brasileira, assim se manifestou:
Ação direta de inconstitucionalidade: Lei distrital 3.705, de 

21-11-2005, que cria restrições a empresas que discriminarem na 
contratação de mão de obra: inconstitucionalidade declarada. Ofensa 
à competência privativa da União para legislar sobre normas gerais de 
licitação e contratação administrativa, em todas as modalidades, para as 
administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais de todos os 
entes da Federação (CF, art. 22, XXVII) e para dispor sobre direito do 
trabalho e inspeção do trabalho (CF, art. 21, XXIV, e art. 22, I).[ADI 
3.670, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 2-4-2007, P, DJ de 18-5-2007.]

Assim sendo, e apesar da importância, o Projeto de Lei viola o 
princípio da reserva de iniciativa e, consequentemente, o princípio da 
separação dos poderes, padecendo de inconstitucionalidade formal, 
além de invadir a competência privativa da União para legislar sobre 
direito do trabalho (art. 22, I, CF/88).

VOTO DO RELATOR:
Desta forma, opina-se pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei nº 

565/2023, por estar eivado de inconstitucionalidade formal.
É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela rejeição do Projeto de Lei Ordinária nº 565/2023, nos 
termos do voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 794 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 566/2023, de 
autoria do Senhor Deputado Carlos Lula, que dispõe sobre a Política 
Estadual de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtornos 
Mentais e Sofrimento Psíquico.

 Nos termos do projeto de lei sob exame, fica instituída a Política 
Estadual de Proteção dos Direitos das Pessoas com Transtornos Mentais 
e Sofrimento Psíquico e estabelece diretrizes para sua consecução.

Os direitos e a proteção das pessoas com transtorno mental, 
serão assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, 
cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, 
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idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo 
de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra. São direitos das 
pessoas com transtorno mental:  ter acesso ao melhor tratamento do 
sistema de saúde, adequado às suas necessidades;  ser tratada com 
humanidade, respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde 
visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho 
e na comunidade;  ser protegida contra qualquer forma de abuso e 
exploração;  ter garantia de sigilo nas informações prestadas;

 Registra a justificativa do autor, que a presente proposição 
busca garantir proteção e direitos às pessoas com transtornos mentais 
e sofrimento psíquico no Estado do Maranhão com base nos princípios 
constitucionais, nas normas do Sistema Único de Saúde (SUS) e na Lei 
Federal nº 10.216 de 2001.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), no 
último levantamento realizado em 2019, aproximadamente um bilhão 
de pessoas incluindo 14% dos adolescentes globais, viviam com algum 
transtorno mental. 

O suicídio foi responsável por mais de 1% das mortes, e 58% 
desses casos ocorreram antes dos 50 anos de idade. Vale dizer que os 
transtornos mentais são a principal causa de incapacidade, afetando 
um em cada seis anos de vida com incapacidade.

 Indivíduos com condições graves de saúde mental têm uma 
expectativa de vida de 10 a 20 anos menor do que a população em geral, 
principalmente devido a doenças físicas que poderiam ser evitadas.

Nesse contexto o projeto de lei aqui proposto é tão relevante, 
vez que busca garantir proteção e direitos às pessoas com transtornos 
mentais e sofrimento psíquico de forma humanizada, incluindo o 
acesso ao trabalho, convivência na comunidade, direito ao lazer, além 
de defender a criação de uma rede de cuidados substitutiva ao modelo 
manicomial. Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade projeto de lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.

A apresentação de projeto de lei de iniciativa parlamentar na 
criação de políticas públicas é viabilizada desde que, em respeito ao 
Princípio da Separação entre os Poderes, não haja interferência na 
estrutura organizacional da administração pública do Poder Executivo 
e nem se atribuam competências a órgãos e entidades estatais.

A instituição de política pública estadual, mediante projeto de lei 
de iniciativa parlamentar, torna-se juridicamente viável contanto que a 
política se restrinja à definição de diretrizes, parâmetros e objetivos, 
caso em espécie.

Vale ressaltar, que a atividade legislativa opera tipicamente 
no plano da abstração e da generalidade e não pode avançar até o 
detalhamento da ação executiva ou questões técnicas, prescrevendo a 
implantação de política governamental, fato que iria esvaziar a atuação 
institucional do Poder Executivo e, principalmente, contrariar o 
Princípio da Separação dos Poderes, fundamento do Estado Democrático 
de Direito previsto no art. 2º, da Constituição da República. 

O Projeto de Lei em tela segue os parâmetros apresentados, logo, 
não há objeções nessa fase do processo legislativo.

   
VOTO DO RELATOR:
A proposição sob exame está redigida de acordo com o que 

preceitua a legislação específica, assim sendo, votamos pela aprovação 
do Projeto de Lei nº 566/2023, na forma do texto original.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação Projeto de Lei nº 566/2023, nos termos do voto 
do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

P A R E C E R Nº 796 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, juridicidade, 

legalidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 541/2023, de 
autoria do Deputado Carlos Lula, que Dispõe sobre a inclusão de 
medidas de conscientização, prevenção e combate à depressão, à 
automutilação e ao suicídio no Projeto Pedagógico das Escolas 
Públicas do Estado do Maranhão.

O Projeto de Lei sob exame, em seus termos, estabelece que as 
escolas públicas da educação básica do Estado do Maranhão deverão 
incluir, em seus projetos pedagógicos, medidas de conscientização, 
prevenção e combate à depressão, à automutilação e ao suicídio entre 
crianças, jovens e adolescentes. 

 Entre as ações a serem desenvolvidas, estão incluídas a 
realização de palestras e debates, bem como a distribuição de cartilhas 
de orientação aos pais, alunos, professores e servidores.

Registra a justificativa do autor, que o presente Projeto de Lei 
visa incluir nos projetos pedagógicos das escolas públicas do Estado 
do Maranhão medidas de conscientização, prevenção e combate à 
depressão, à automutilação e ao suicídio.

O mês de setembro, é um mês dedicado em todo Brasil a 
prevenção ao suicídio. Em dados divulgados pela Organização 
Mundial de Saúde – OMS em 2022 , no último levantamento realizado 
pela instituição, quase um bilhão de pessoas – incluindo 14% dos 
adolescentes do mundo – viviam com um transtorno mental, sendo o 
suicídio responsável por mais de 1 em cada 100 mortes.

Entre os jovens, de 2016 para 2021, a taxa de mortalidade por 
cem mil relacionada ao suicídio, aumentou 45% na faixa de 10 a 14 
anos (de 0,92 para 1,33) e 49,3% na de 15 a 19 anos (de 4,40 para 
6,56). No mesmo período, a taxa na população geral variou 17,8% (de 
5,6 para 6,6). Entre os meninos de 10 a 19 anos a taxa passou de 3,8 
para 5,1 (34% a mais) e entre as meninas foi de 1,6 para 2,9 (77% a 
mais).

Quanto a automutilação, trata-se de infligir sofrimento ao 
próprio corpo, também chamada de autolesão não suicida, que 
segundo médicos especialistas, está diretamente relacionada a fatores 
como depressão e ansiedade.

Segundo dados recentes do Ministério da Saúde, estima-se que 
um a cada cinco adolescentes já praticou a autolesão não suicida pelo 
menos uma vez na vida.
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Diante disso, é que se faz elementar a criação de leis e políticas 

públicas voltadas à saúde mental, que visem combater os e alarmantes 
índices de depressão, automutilação e suicídio, sobretudo entre jovens 
e adolescentes, que são o futuro de nossa sociedade. Essa justificativa 
por si só atende a pertinência da matéria.

Em sendo analisado o presente Projeto de Lei, percebemos a 
relevância da matéria, entretanto, mister se faz observar alguns aspectos 
legais envolvendo a problemática proposta. 

A LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.394/96) 
adotou como um de seus princípios a flexibilidade, que objetiva a 
autonomia das escolas na definição de suas propostas pedagógicas.

 Assim, ficou determinado por aquele instrumento legal que, 
respeitada a Base Nacional Curricular Comum - estabelecida pela 
União com o objetivo de manter a unidade do ensino nacional - a parte 
diversificada do currículo deve ser complementada, em cada sistema 
de ensino e estabelecimento escolar, por disciplinas que levem em 
conta as características regionais e locais da comunidade, da cultura, da 
economia e da clientela.

Conclui-se, assim, que a inclusão de conteúdo relativo à 
conscientização, prevenção e combate à depressão, à automutilação e 
ao suicídio no Projeto Pedagógico das Escolas Públicas do Estado do 
Maranhão, não encontra óbice de natureza formal.

Dessa forma já se manifestou o Supremo Tribunal Federal - STF 
-, em sede de medida cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 1.991-1/ DF, ao reconhecer a competência do Estado membro 
para regulamentar normas sobre conteúdos curriculares em face da 
capacidade a ele conferida pelos arts. 24, IX, e 23, V, da Constituição 
Federal, in verbis:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios:

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino e desporto;
Assim sendo, não há qualquer óbice formal e material ao 

Projeto de Lei, seja do ponto de vista das normas constitucionais ou 
infraconstitucionais, sendo, portanto, perfeitamente compatível com o 
ordenamento jurídico pátrio.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, somos pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Lei nº 541/2023, em face da sua constitucionalidade, legalidade e 
juridicidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 541/2023, nos termos 
do voto do Relator.

 É o parecer.
 SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.  

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Fernando Braide

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Doutor Yglésio                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA

PARECER Nº 798 /2023
RELATÓRIO:
Cuida-se da análise de constitucionalidade, legalidade, 

juridicidade e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 555/2023, de 

autoria da Senhora Deputada Janaína Ramos, que Dispõe sobre as 
Diretrizes voltadas para o estímulo ao Turismo Pedagógico Escolar 
da Rede Pública Estadual e dá outras providências.

As diretrizes voltadas para o Turismo Pedagógico nas escolas, de 
que trata a propositura, tem por finalidade, em seus termos, possibilitar  
a ampliação do conhecimento dos alunos por meio de visitas a polos 
industriais, cidades históricas e turísticas, estâncias hidrominerais, 
museus, centros culturais, parques e outros locais cuja visitação possa 
contribuir para a formação integral do estudante, de acordo com a 
proposta pedagógica da escola. Essas diretrizes poderão ser realizadas 
através de visitas das escolas integrantes da rede estadual a locais de 
valor cultural, artístico e turístico do Maranhão, organizadas em escalas 
de forma que cada escola possa participar do projeto pelo menos uma 
vez ao ano.

Justifica a autora, que o Projeto de Lei tem como finalidade 
possibilitar o acesso dos alunos da rede pública ao acervo cultural, 
artístico e turístico do Estado. É importante ressaltar que o processo de 
ensino-aprendizagem não deve ser restringido apenas à transmissão de 
conhecimento teóricos em sala de aula.

O setor de turismo cresce gradativamente no mundo, atento 
as necessidades do consumidor, surge a responsabilidade do Ensino. 
Capacitar futuros profissionais, que não conhecem apenas o ensino 
técnico (comum), mas formar crianças e adolescentes maranhenses 
conhecedores de sua cultura não somente no aspecto teórico, aquele 
aprendido na sala de aula, mas alunos capazes de relacionar a teoria 
lecionada nas aulas em práticas de campus.

Apesar do setor turístico crescer muito nos últimos anos no nosso 
Estado e da valorização do nosso Governador, pouco se fala em turismo 
pedagógico em instituições de Rede Pública do Ensino estadual. Apesar 
de Instituições Escolares Particulares já ofertarem como forma de 
conhecimento interdisciplinar, desse modo surge então, o interesse em 
propor algumas diretrizes sobre a discussão ao Poder Executivo. Por 
conseguinte, o intuito de fortalecer no corpo docente a ideia de uma 
proposta multidisciplinar para que os alunos possam ter oportunidade 
de uma formação complementar que amplie sua formação curricular, 
estimulando o conhecimento cultural, a valorização do patrimônio 
público, e artístico estadual.

Sabe-se que o conhecimento em campos gerará uma experiencia 
única que por muitas vezes aqueles alunos não possuem condições 
mínimas econômicas para custear a exemplo um espetáculo no teatro, 
um show, etc. Dessa maneira, as diretrizes traçadas por este projeto 
são apenas dar um ponta pé inicial, a fim de estimular a diversidade de 
aprender e ensinar. Diante disso, o turismo pedagógico e sua prática 
possibilitam o crescimento no campo da interdisciplinaridade escolar. 
Essa justificativa por si só atende a pertinência da matéria.

Como mencionado acima, analisar-se-á neste parecer a 
constitucionalidade, a juridicidade e a legalidade Projeto de Lei 
apresentado, nos âmbitos formal e material. 

O processo legislativo brasileiro, nas três esferas da Federação, 
deve obedecer a procedimentos pré-estabelecidos. A Constituição 
Estadual Maranhense de 1989, nas mesmas linhas da Constituição 
Federal de 1988, estabeleceu (arts. 40 a 49) os procedimentos do 
processo legislativo no âmbito estadual.

O primeiro ponto de análise é a iniciativa da proposição. 
A Constituição Estadual, em simetria com a Federal, assegura a 
determinadas pessoas ou grupo de pessoas a iniciativa para a propositura 
de proposições legislativas. 

No caso das Leis Ordinárias, o art. 42, da Constituição do 
Estado do Maranhão, determina da seguinte forma quanto à iniciativa: 
“a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do 
Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral da Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”. Essa 
iniciativa é chamada de geral, pois qualquer um dos citados acima 
poderá deflagrar o processo legislativo de leis complementares e 
ordinárias.
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Outrossim, o art. 43, da CE/89, prevê algumas matérias que 

precisam ter iniciativa privativa do Governador para se tornarem 
válidas.

Quanto à iniciativa, o parlamentar é competente para apresentar 
o Projeto de Lei que institui suas diretrizes e objetivos, não havendo, 
portanto, objeções nesta fase do processo legislativo.

VOTO DO RELATOR:
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 

Lei nº 555/2023, em face de sua constitucionalidade, juridicidade e 
legalidade.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:
Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

votam pela aprovação do Projeto de Lei n.º 555/2023, nos termos do 
voto do Relator.

É o parecer.
SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, 

em 09 de outubro de 2023.                                                      

Presidente: Deputado Carlos Lula
Relator: Deputado Doutor Yglésio

Vota a favor:                                                                   Vota contra:
Deputado Glalbert Cutrim                                                
Deputado Fernando Braide                                               
Deputado Florêncio Neto                                                 

P O R T A R I A   Nº 011/2023

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o cumprimento das determinações constantes da 
Instrução Normativa TCE/MA nº 55, de 06/06/2018.

R E S O L V E:

 Designar os servidores, abaixo relacionados, para prestarem 
informações junto ao TCE/MA, referente à utilização do Módulo Folha 
de Pagamento do  Sistema Eletrônico de Atos de Pessoal – SAAP:

LAIS ADRIELE TODESCATTO KELLER, matrícula 
2808202 – Diretora de Recursos Humanos e a servidora MARIA 
ADALGISA DIAS MORAES, matrícula 1205228 – Subdiretora de 
Folha de Pagamento.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 09 
de outubro de 2023. RICARDO DA COSTA SILVA BARBOSA - 
Diretor Geral

P O R T A R I A   Nº 1191/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 31, 
inciso III da Constituição Estadual do Maranhão e no uso de suas 
atribuições regimentais, tendo em vista o que consta do Processo nº 
2819/2023-ALEMA,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar a servidora JESSICA MATOS DE OLIVEIRA, 

matrícula nº 1646843, como Gestora e os servidores JEFFERSON 
GONÇALO LUCENA, matrícula nº 2812923 e TAINARA 
CANTANHEDE NOLETO DA SILVA, matrícula nº 2817161, lotados 
na Diretoria de Administração, para  atuarem, respectivamente, 
como Fiscal e Fiscal Substituto, do Contrato nº 046/2023 e seus 
aditivos, firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado do 
Maranhão - ALEMA e a Empresa REPREMIG REPRESENTAÇÕES 
E COMÉRCIO DE MINAS GERAIS LTDA., cujo objeto refere-se 
à aquisição de Smart TV e Suporte fixo de    parede para Televisão 
de LED de 26’a 65’, conforme determinam o Art. 25 da Resolução 
Administrativa nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 8.666/93.

Art. 2º A Gestora, o Fiscal e o Fiscal Substituto deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agirá 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º O Fiscal Substituto substituirá o Fiscal do Contrato em 
suas ausências ou impedimentos legais e durante este período assumirá 
todas as atribuições deste.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 09 de 
outubro de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente	
	

P O R T A R I A   Nº 1192/2023

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO MARANHÃO, com fundamento no artigo 31, 
inciso III da Constituição Estadual do Maranhão e no uso de suas 
atribuições regimentais, tendo em vista o que consta do Processo nº 
2819/2023-ALEMA,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar a servidora JESSICA MATOS DE OLIVEIRA, 
matrícula nº 1646843, como Gestora e os servidores JEFFERSON 
GONÇALO LUCENA, matrícula nº 2812923 e TAINARA 
CANTANHEDE NOLETO DA SILVA, matrícula nº 2817161, lotados 
na Diretoria de Administração, para  atuarem, respectivamente, como 
Fiscal e Fiscal Substituto, do Contrato nº 047/2023 e seus aditivos, 
firmado entre a Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão - 
ALEMA e a Empresa D’LORD COMÉRCIO DE ALIMENTOS 
LTDA., cujo objeto refere-se à aquisição de Smart TV e Suporte fixo 
de parede para Televisão de LED de 26’a 65’, conforme determinam 
o Art. 25 da Resolução Administrativa nº 955/2018 e o Art. 67 da Lei 
8.666/93.

Art. 2º A Gestora, o Fiscal e o Fiscal Substituto deverão realizar 
todos os procedimentos legais pertinentes à atribuição recebida e agirá 
em conformidade com as normas de direito vigentes, as especificações 
contidas nas resoluções e nos processos administrativos.

Art. 3º O Fiscal Substituto substituirá o Fiscal do Contrato em 
suas ausências ou impedimentos legais e durante este período assumirá 
todas as atribuições deste.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se todas as disposições anteriores.

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 09 de 
outubro de 2023. Deputada IRACEMA VALE - Presidente	
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